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Resumo

Esta pesquisa objetiva problematizar como os professores destacam, nomeiam e 
posicionam alunos em sofrimento psíquico e desses dizeres problematiza a tríade Edu-
cação Inclusiva – Saúde Mental – sofrimento psíquico, em seus múltiplos enredamentos. 
É composta por quatro capítulos que têm como eixos a experiência com o sofrimento 
psíquico e a educação, a política pública de Educação Inclusiva e de Saúde Mental e falas 
docentes que permitem olhar o sofrimento psíquico e a inclusão escolar. Sua fundamenta-
ção teórica é embasada pelas teorias pós-estruturalistas, com especial atenção aos estudos 
de Michel Foucault. A questão das biopolíticas e da loucura, são caminhos para olhar 
para o sofrimento psíquico na perspectiva da in/exclusão escolar. Os estudos permitiram 
entender que o aluno em sofrimento psíquico, quando destacado, é compreendido como 
aluno-problema a partir de indicadores materiais relacionados às doenças ou deficiências 
mentais ou à inadequação da conduta. Os professores têm uma compreensão naturaliza-
da e reducionista de que este aluno é alguém que demanda necessariamente diagnóstico 
e tratamento pelo saber médico. Deste tratamento esperam resultados de estabilização- 
normalização, compreendidos como preponderantes para sua normalização e desempe-
nho na escola comum. Quanto ao sofrimento psíquico e a inclusão os professores não 
visibilizam o estudante em sofrimento psíquico; ele não existe como ente-sujeito. Não 
sendo visível, não há modos de provocar, destacar e movimentar saberes na direção dessa 
demanda de in/exclusão; assim sendo, não induz a dilatação de direitos de inclusão nas 
biopolíticas de Inclusão Escolar e Saúde Mental. Em suma, a Tese defende que a in/
visibilidade do sofrimento psíquico discente nos movimentos ainda paralelos das bio/po-
líticas de Educação Inclusiva e de Saúde Mental não permite movimentar saberes e ações 
frente aos direitos educacionais inclusivos desses alunos.

Palavras-chave: Sofrimento psíquico. Biopolíticas. Educação Inclusiva. Saúde 
Mental.
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Palavras iniciais

As palavras com que nomeamos o que somos, o que fazemos, o 
que pensamos, o que percebemos ou o que sentimos são mais do que 
simplesmente palavras. E, por isso, as lutas pelas palavras, pelo signifi-
cado e pelo controle das palavras, pela imposição de certas palavras e pelo 
silenciamento ou desativação de outras palavras, são lutas em que se joga 
algo mais do que simplesmente palavras. Jorge Larrosa (2002)

Esta escrita permitiu-me vivenciar uma atitude produtiva diante da minha expe-
riência, volvendo lembranças e alguns duvidosos saberes. Pouco sabia do que haveria de 
vir, sentia – bem mais do que sabia – o que me impulsionava a ir; para tanto busquei em 
Foucault um “parceiro de viagem”.

Desde há muito existe em mim uma urgência investigativa a mover-me como pes-
soa que se sabe implicada com a história de seu tempo e com a problematização das 
angústias que perpassam as sensações humanas. Vejo em muitas pessoas, certo estado de 
luto por uma liberdade, uma igualdade e uma fraternidade para o qual fomos conduzidos 
culturalmente e que nos incitaram a esperar por certo estado de gozo, de felicidade, ideais 
que não se consumaram como processo material.

Tornou-se quase um lugar-comum dizer que vivemos numa época de profundas e generalizadas 
mudanças sociais, incertezas e desilusão. Mais do que nunca, as promessas iluministas de um 
mundo mais justo, mais igualitário, livre, fraterno e feliz parecem diluir-se no horizonte de nossas 
esperanças (VEIGA-NETO, 2001, p. 229).

Sobretudo, paradoxalmente, me passa a sensação de que estamos constrangidos em 
viver tal luto, sequer devemos reconhecê-lo – ainda que o mal-estar esteja conosco – jus-
tamente por isso, talvez seja imperativo que busquemos viver e demonstremos que vive-
mos em estado de felicidade. Esta verdade tão duradoura de que a liberdade, a igualdade 
e a fraternidade nos levariam à felicidade, parece ter se esfumaçado aos nossos olhos, a 
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incredulidade diante dos seus efeitos é tamanha que estamos continuamente sendo con-
vocados ao lugar dos felizes, dos produtivos.

Deste modo, estar em estado de sofrimento, de prostração1 não se mostra como 
adequado às solicitações cotidianas, reiteradas a cada segundo por todos os modos de 
comunicação. Scliar, em sua obra Saturno nos trópicos: a melancolia europeia chega ao Brasil 
afirmava que “o mundo globalizado, pós-moderno, é bipolar, e avalia de forma diferente 
seus pólos: depressão não é muito bem aceita por sociedades que preferem a extroversão 
à introversão, a ação à inação, o raciocínio rápido e objetivo à lenta e difusa meditação.” 
(2003, p. 244).

Estudei, investiguei, me interroguei e problematizei o sofrimento psíquico com 
uma sensação de contramão ao discurso hegemônico sobre o modo normalizado de estar 
no mundo hoje. Mais do que negar algo ou contrariar verdades, olhar para esta temática 
se constituiu meu jeito de dizer que estou no mundo, que pertenço, mesmo cortada pelo 
mal estar, pela sensação imprópria de que não deveria viver, ou admitir que vivo, acompa-
nhada pela experiência da doença mental que se manifesta em dinâmicas distintas, sempre 
associadas ao sofrimento psíquico: depressão, pânico, ansiedade, stress, seja qual for o 
vigor do diagnóstico, com ele está o sofrimento psíquico a me atravessar inteiramente.

Assim, reconheço “trata-se de diferentes exemplos nos quais estão implicados os três 
elementos fundamentais de toda a 
experiência: um jogo de verdade, 
das relações de poder, das formas 
de relação consigo mesmo e com 
os outros” (FOUCAULT, 2006, p. 
231). No cerne da minha investiga-
ção está minha experiência material, 
minha curiosidade e meus compro-
missos profissionais e políticos, eu 
inteira, sem reservas diante do que 
há de vir ao longo desta experiên-
cia de pesquisadora e ainda depois 
dela. Seguindo Larrosa (2002, p. 20) 
“o que vou lhes propor aqui é que 
exploremos juntos outra possibili-
dade, digamos que mais existencial 
(sem ser existencialista) e mais es-
tética (sem ser esteticista), a saber, 
pensar a educação a partir do par 

1	

______________
1	 Choros e repetições

Chorar um choro qualquer,
De uma dor qualquer
Chorei dores quaisquer, dores profundas,
Dores da carne-viva...

Chorei também dores da ausência (também de mim mesma),
Das faltas sem-nome,
D’alma que se sente amputada de si,
Misteriosamente saudosa de algo que não sabe, só sente...

Chorar então é outra coisa,
Não tem a ver com lágrimas ou soluços,
Não se acalma, consola ou esvai pelo próprio chorar...

Ao contrário... soluça sorrisos curiosos, sempre à procura,
Lagrimeja em meio ao banquete,
De tão in)capaz de brindar um existir in)completo.

Incompletude como condição de existir,
Anseio sem saída, senão senti-lo,
Chorá-lo em cada romper e morrer do dia,
Repetidamente, repetidamente...
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experiência e sentido”. Este texto é lugar onde minha experiência com o sofrimento psí-
quico se expressa e se ressignifica, simultaneamente, com uma demora, uma longevidade 
que tem me colocado diante de múltiplas interrogações. Ele ainda observa que

A experiência, a possibilidade de que algo nos aconteça ou nos toque, requer um gesto de inter-
rupção, um gesto que é quase impossível nos tempos que correm: requer parar para pensar, parar 
para olhar, parar para escutar, pensar mais devagar, olhar mais devagar, e escutar mais devagar; 
parar para sentir, sentir mais devagar, demorar-se nos detalhes, suspender a opinião, suspender o 
juízo, suspender a vontade, suspender o automatismo da ação, cultivar a atenção e a delicadeza, 
abrir os olhos e os ouvidos, falar sobre o que nos acontece, aprender a lentidão, escutar aos ou-
tros, cultivar a arte do encontro, calar muito, ter paciência e dar-se tempo e espaço (LARROSA, 
2002, p. 24).

Compreender a experiência e suas múltiplas correlações, trago o sofrimento psíqui-
co como temática central, estimando vê-lo nos acontecimentos contemporâneos da Edu-
cação e da Saúde Mental. Essas políticas públicas empreendem inovações traduzidas co-
mo a Educação Inclusiva e a reforma Psiquiátrica que vêm cumprir funções de biopoder, 
produzindo subjetivações cujo argumento performativo está nutrido nos direitos sociais.

A Educação produziu a política pública de Educação Inclusiva, sob responsabili-
dade de Governo através do Ministério de Educação e Cultura – MEC, da Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização. Diversidade e Inclusão – SECADI. A Saúde produ-
ziu a política pública Saúde Mental, sob a gestão do Ministério da Saúde – MS – na res-
ponsabilidade mais amiúde da Secretaria de Atenção à Saúde – SAS – Programa de Saúde 
Mental. Há um aparente apagamento da temática do sofrimento psíquico nos movimen-
tos que dão corpo a ambas as Políticas, concebidas sob forte arcabouço de argumenta-
ção à sensibilização aos direitos humanos dos seus sujeitos demandatários. Sujeitos estes 
compreendidos genealogicamente, inseridos em práticas e redes sociais de saber-poder, 
espacializados e temporalizados.

Tais Políticas Públicas aqui são entendidas como biopolíticas, pois:

A biopolítica é uma tecnologia que inaugura novos mecanismos de intervenção do poder e 
extração de saber, com a intenção de governar a população e os fenômenos produzidos pela 
vida na coletividade. É, portanto, um poder massificante atuando no corpo social, gerenciando 
e defendendo a ordem pública, diminuindo os riscos produzidos, por exemplo, pela fome, pela 
miséria, pelo desemprego, pela doença, pela deficiência, etc. e aumentando a intervenção para 
intensificação da vida (LOPES et all, 2010, p. 21).

Tamanha capacidade de governar a vida tem como imprescindíveis alguns supor-
tes que tornam esta gestão exequível, produzindo naturalizada anuência dos governados. 
Sylvio Gadelha (2010, p. 14) toma Foucault para afirmar que a “biopolítica é aquela vol-
tada para a gestão do corpo-espécie da população”. Gadelha (2010, p. 14) reconhece que 
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“natalidade, morbidade, mortalidade, relacionados, por sua vez, a epidemias, endemias, a 
questões relativas à saúde coletiva, à segurança pública, à previdência social etc”, exempli-
ficam a biopolítica e seus suportes diante dos processos biológicos.

Na via da biopolítica, ao referir-se à governamentalidade, Gadelha (2010, p. 14) a 
concebe como uma “categoria analítica mais geral, cujo cerne reside, por um lado, na arte 
de governar, de dirigir, de conduzir a conduta dos indivíduos e das coletividades e, por 
outro lado, nas maneiras singulares mediante as quais os próprios indivíduos dirigem e 
regulam suas condutas”.

Desde minha experiência pessoal e familiar com o sofrimento psíquico, não aces-
sei espaço algum onde ocorresse a problematização – sequer aproximada – ao proposto 
neste estudo; não encontrei pesquisas sobre a especificidade da temática, não encontrei 
intersetorialidade entre as políticas públicas, nenhum programa ou projeto que as entrela-
çassem; não encontrei materiais escritos nas instâncias de saúde e educação onde recorri, 
e, com muito esforço, após tentar em cinco municípios diferentes, consegui espaço para 
compor algum material empírico que permitisse gerar provocações para urgentes conversas entre 
os potenciais sujeitos que, direta ou indiretamente, estão envolvidos com a tríade inclusão 
educacional – saúde mental e sofrimento psíquico.

Isto não significa – a priori – que eu entenda que a política pública de Educação 
Inclusiva deva alargar seus critérios para que o sofrimento psíquico, que não tem sua 
materialidade marcada no corpo, produza “alunos de inclusão”2; tampouco afirmo desde 
aqui, que a Saúde Mental tenha que transpor seus saberes hegemônicos e ir ao encontro 
da Educação fazendo-se ouvinte de “nossos” saberes.

O mais honesto que há em mim é que não autorizo a cunhar alguma sugestão sem 
que a problematização desta tríade venha a ocorrer entre muitas instâncias que permitam 
sistematizarmos, coletivamente, algum saber e politizadas posições. Entendo que assim 
será necessário como um reclame à produção de pesquisas, estudos e debates que venham 
permitir que as biopolíticas, das quais já participamos, possam ser implementadas como 
um fazer viver distanciado da reprodução da vida capturada pelo Estado que opera na 
reificação de processos propagados como includentes.

Portanto, sem que esta Tese implique em mais algum exigente anúncio de contem-
porâneas e novas demandas para a Educação, defendo que, no mínimo, deva induzir a 
incômodos e indagações que vivifiquem investigações/proposições ante ao tema. Enten-
do, convictamente, que os debates, as pesquisas e as proposições, sobretudo aquelas que 

2	 “Alunos de inclusão” é a forma de recorrente uso no cotidiano escolar para referir os alunos que têm 
características marcadas no corpo, portanto suficientemente visíveis para que sejam admitidos como 
demandantes de inclusão escolar.
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impactam as políticas públicas devam conter a voz dos muitos sujeitos sociais para que se 
constituam para além dos agenciamentos biopolíticos, como refere Junges (2010).

Esta escrita não é um desabafo pessoal, menos que tudo pretende ser um exemplo 
meritocrático, não se trata de autopiedade ou a narrativa de uma saga. Cunha (1997) aler-
ta que as narrativas com objetivo pedagógico não têm a perspectiva terapêutica, porém, 
reconhece que a recuperação histórica dos sujeitos mobiliza, mexe com as subjetividades, 
com emoções distintas, como perdas ou alegrias. Assim, somos atravessados por nosso 
íntimo e com ele nos defrontamos.

Andrew Solomon (2001) revela suas emoções intensamente ao escrever O demônio 
do meio dia: uma anatomia da depressão; narra sua experiência de sofrimento depressivo em 
detalhes tão cuidadosos e minuciosos, que seu texto parecia traduzir minha própria ex-
periência com a doença. Ele diz que “se a primeira parte de uma biografia emocional é 
formada por experiências precursoras, a segunda é formada por experiências desencadea-
doras” (2001, p. 43). Escrever para falar da dor como modo de fazê-la ecoar para além das 
representações sociais que se apressam em afogá-la, baní-la, silenciá-la. Tenho claro que, 
tornada palavra, e tanto mais quando publicada, a experiência deixa de ser íntima. Tive 
em Larrosa grande motivação para me (trans)crever no texto, apoiada pela ideia de que

o sujeito da experiência é um sujeito ex-posto. Do ponto de vista da experiência, o importante 
não é nem a posição (nossa maneira de pormos), nem a o-posição (nossa maneira de opormos), 
nem a im-posição (nossa maneira de impormos), nem a pro-posição (nossa maneira de propor-
mos), mas a ex-posição, nossa maneira de ex-pormos, como tudo o que isso tem de vulnerabili-
dade e de risco. Por isso é incapaz de experiência aquele que se põe, ou se opõe, ou se impõe, ou 
se propõe, mas não se ex-põe. É incapaz de experiência aquele a quem nada lhe passa, a quem 
nada lhe acontece, a quem nada lhe sucede, a quem nada o toca, nada lhe chega, nada o afeta, a 
quem nada o ameaça, a quem nada ocorre (2002, p. 24).

Experiência como ação política que me solicita a tensionar fronteiras para que essa 
conversa seja possível bem além da hegemonia do medo, do constrangimento ou do pre-
conceito, pois “o indivíduo quem quer que seja, torna-se objeto de discurso, sua vida me-
rece ser contada, sua intimidade, sua subjetividade chamam o discurso”, diz Piégay (2006, 
p. 182) sustentada por Foucault. Assim sendo, narro a minha experiência – em seus traços 
materiais e de subjetividade3 bem como todos os pontos que constituem este estudo, esti-
mulada por uma opção ética na concepção foucaultiana, olhando maturada e criticamente 
para a lógica moral que reveste a questão e as consequentes negociações do eu comigo.

3	 A subjetividade compreende: padrões pelos quais contextos experimentais e emocionais, sentimentos, 
imagens e memórias são organizados para formar a imagem que uma pessoa faz de si mesma, a percep-
ção que uma pessoa tem de si própria e dos outros e nossas possibilidades de existência (BALL 2005, p. 
550, apud De Lauretis).
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Cunha (1997) aguça minha responsabilidade nesta autoria quando reforça o va-
lor da narrativa da experiência docente alertando da necessária disposição para analisar 
criticamente a si próprio para desconstruir seu processo histórico para melhor poder 
compreendê-lo.

Outra negociação pessoal foi a de trazer para um texto de natureza e rigor cientí-
fico alguns excertos literários, poemas que escrevi em momentos de intenso sofrimento 
psíquico. Nessa condição foi fundamental produzir algo de arte, algo de literatura; hoje 
não vejo como vivenciaria tudo aquilo sem fazê-lo; “encontrei minhas vozes” e escrevi 
muitos poemas, todos, invariavelmente traduziam parte de toda aquela dor. Decidi por 
visibilizá-los neste espaço, inspirada em Foucault, que tanto estimou a literatura. Piégay 
ressalta que “esse arquivo ficcional, que produz a literatura submetida à Biblioteca fantás-
tica, é o oposto de um arquivo documental. [...] inventam-se os documentos cinzas sem 
os quais não há sujeito” (2006, p. 185).

Apresento a temática do sofrimento psíquico mesmo reconhecendo que tal concep-
ção teórica ainda é bastante vaga, mais utilizada pela Psicologia e Psicanálise, bem pouco 
referida na linguagem médica sobre as doenças mentais. Olho o sofrimento psíquico no 
recorte das doenças mentais, ou seja, quando ele se configura como parte dos transtornos 
mentais, pois além de ser um item presente na esmagadora maioria destes diagnósticos, 
produz formas de subjetivação, constituem o sujeito, neste caso, alunos. Solomon alerta 
que o sofrimento psíquico toma conta do seu modo de ser e é tamanho que

você sente o tempo todo que quer fazer algo, que há alguma emoção que não está disponível 
para você, que há uma necessidade física de enorme urgência e um desconforto para o qual não 
há alívio, como se você estivesse constantemente vomitando mas não tivesse boca. (2001, p. 48).

Discuto inicialmente neste estudo, os movimentos que permitiram que políticas 
públicas de Educação Inclusiva e Saúde Mental se constituíssem como biopolíticas, tradu-
zindo os difundidos propósitos de Governo4 na atualidade. Olho para esses movimentos 
buscando construir a história do presente para problematizar tais biopolíticas em sua 
governamentalidade, olhando-as em suas possíveis tramas com a Educação, em especial 
em relação aos professores.

No segundo capítulo, apresento uma rápida visitação e análise a documentos na-
cionais e internacionais de ambas as Políticas para compreender seus processos de cons-

4	 Utilizo o formato de Lopes e Veiga-Neto (2007, p. 952) ao afirmarem que “deixamos a palavra governo 
para designar tudo o que diz respeito às instâncias centralizadoras do Estado e usamos governamento para 
designar todo o conjunto das ações – dispersadas, disseminadas e microfísicas do poder – que objetivam 
conduzir ou estruturar as ações. Nesse caso, então, governo pode ser grafado com inicial maiúscula – 
Governo (Municipal, Federal, Estadual, Provincial etc.)”.
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trução/instituição, salientando os recortes de Inclusão Escolar e Saúde Mental. Por fim, 
problematizo suas relações com o cotidiano escolar contemporâneo; esta apreciação tam-
bém vem traduzida na compreensão de que as políticas públicas são biopolíticas, portanto 
são estratégias que põem em funcionamento o biopoder para que produza seus efeitos de 
organizar e conduzir as condutas individuais e da população, compreendendo-a como um 
ser vivo, multifacetado e que tem que se manter vivo.

Facetas da construção, nominação e classificação médica da doença mental como 
saberes e modos com que aprendemos referir, repetir e reassegurar o saber médico como 
aquele que tem a autoridade secular para objetivar a loucura. Continuo na terceira parte 
do texto a expressar que essa objetivação se constrói definindo e classificando a doença 
mental, reduzindo-a muito mais a sintomas medicáveis do que à modos de construção de 
uma subjetividade, em especial, no que tange ao sofrimento psíquico. Junges (2010, p. 25) 
afirma que, para Foucault,

a Modernidade significou o surgimento da gestão e normatização da vida e da saúde das pessoas 
pelo Estado. Essa é a origem da medicina social ou da saúde pública pela qual o Estado norma-
tizou os corpos dos indivíduos e a saúde das populações a serviço do bom funcionamento do 
capitalismo, que necessitava de força de trabalho sadia e controlada. Essa gestão da saúde e da 
vida introduziu um controle biopolítico configurado num biopoder.

Temos nossas vidas conduzidas, com nossa legitimação, por biopolíticas e essas são 
fundamentadas em saberes científicos que facilitam ao Estado o fazer viver. Vejo como 
inadiável à Educação e a cada um de nós perpassarmos o olhar com acuidade para quais 
“relações mantemos com a verdade através do saber científico, quais são nossas relações 
com esses “jogos de verdade” tão importantes na civilização, e nos quais somos simulta-
neamente sujeitos e objetos?”, conforme se questiona Foucault (2006, p. 300).

O autor compreende que a produção desses jogos de verdade constituem de mo-
do muito peculiar nossas relações, e por isso questiona “que relações mantemos com os 
outros, através dessas estranhas estratégias e relações de poder?” (2006, p. 300). Estas 
relações de poder se impregnam na compreensão ou apreensão acerca dos dizeres dos 
professores sobre os alunos em sofrimento psíquico no cotidiano das escolas para desta-
cá-los, nomeá-los e posicioná-los.

O arcabouço teórico se amplia com reflexões sobre a maquinaria escolar operan-
do com alunos com o sofrimento psíquico, já configurando o quarto capítulo. Este, em 
especial, tem maior enredamento com materiais empíricos que permitiram compreender 
ocorrências, recorrências, dinâmicas, que integram a experiência escolarizada do sofri-
mento psíquico, relacionando-as às indicações das políticas públicas aqui em análise. A 
experiência escolarizada é fundamentada no olhar docente.
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A produção deste estudo se deu com inesperadas situações; a possibilidade de aces-
so aos materiais para análise empírica deu-se no fechamento do ano de 2009, este fato de 
muitos modos impactou este estudo, mas destaco principalmente que a escrita, a autoria 
se configurou em boa parte sem o acesso a materiais empíricos, portanto, os capítulos 
iniciais e as primeiras suspeitas foram perpassadas enfaticamente pela minha experiência, 
não somente com o sofrimento psíquico, mas desde os meus lugares profissionais como 
docente e assistente social implicada com as biopolíticas aqui debatidas. O acesso mais 
tardio ao material empírico sacudiu a construção textual, tanto que reconstruí os textos e 
análises iniciais, bem como os sentidos mais maturados que trago ao texto.

De antemão esclareço que as (re)significações que trago sofreram com a escassez 
de outras pesquisas nesta área, pelo meu tardio acesso aos materiais empíricos, bem como 
pela distância geográfica entre minha residência no Paraná e os debates do grupo que 
compõe a linha de pesquisa a qual esta Tese se vincula.

Mesmo com alguns atravessamentos indesejados, a problematização mais amadu-
recida acerca da temática da Inclusão Escolar junto à política pública de Saúde Mental foi 
possível, dois enredamentos ainda fragilmente debatidos e que me deixam marcada em 
muitos aspectos da minha experiência passada, presente e das que ainda farão presença 
na minha vida. Larrosa (2002, p. 26) afirma que “a experiência funda também uma ordem 
epistemológica e uma ordem ética”, da experiência com o sofrimento psíquico, para a 
experiência de elaboração reflexiva sobre o sofrimento psíquico muito aprendi e, mais do 
que antes dessa travessia, me coloco intensamente comprometida em enfrentá-lo como 
dilema de nossas relações, do eu consigo e com os outros.

A atenção aos movimentos que constituíram o traçado dos meus caminhos inves-
tigativos, contam também parte da história sobre como lidamos com a temática aqui em 
debate. Foram várias e persistentes as tentativas que empreendi por encontrar espaços que 
autorizassem o estudo de possíveis materiais escritos que – supus – estariam acumulados 
no cotidiano das escolas ou em locais de atendimento clínico, quer fossem psicológicos, 
médicos, psicopedagógicos ou outros. Com a vivência dessas tentativas, recorrentemente 
frustradas, pude conjecturar que o estudo causava certo constrangimento, isto porque iria 
ao encontro mais íntimo das posições escritas – portanto confessas – desses profissionais 
acerca destes alunos encaminhados da escola para os serviços de atendimento.

Repetidamente, em dois estados da Federação – Rio Grande do Sul e Paraná – onde 
transito profissionalmente e como pesquisadora, houve, em diferentes municípios, justifi-
cativas para que os materiais não fossem acessados, ora estas eram de cunho burocrático, 
ora por troca de gestões municipais, ora por argumentação acerca de sua natureza sigilosa, 
ou ainda, mais intrigantemente, pela inexistência de qualquer material escrito. Essa busca 
se deu por cerca de dois anos, e enfim em outubro de 2009, a Secretária de Educação de 
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um município litorâneo do estado do Paraná autorizou-me, formalmente, a pesquisar em 
escolas que compõem a rede escolar sob sua coordenação.

Desde o início da busca empírica inferi que o estudo dos materiais passaria por 
diferentes documentos já acumulados e neles eu buscaria compreender os movimentos e 
posicionamentos propostos; mas a experiência indicava novidades, houve extensa busca 
em diferentes municípios; ao longo dos últimos três anos procurei conhecer os possíveis 
documentos que supus existirem, fosse nas escolas ou documentos que as mesmas utili-
zassem para os encaminhados e que estariam sob guarda dos espaços de tratamento.

Foram várias as situações com as quais me deparei: estes documentos não existem 
como formalidade de encaminhamento, tais encaminhamentos são feitos, em maioria, 
através de contatos telefônicos; ou ainda, quando existem não têm caráter sistemático, 
não sendo arquivados. Quando os atendimentos são realizados pela Psicologia e geram 
registros e/ou prontuários, estes são entendidos como sigilosos.

Diante destas circunstâncias limitantes elaborei um questionário para os professo-
res do município no qual a pesquisa foi formalmente aprovada; a escolha deste instrumen-
to justificou-se por permitir o acesso a alguns dizeres dos professores, que, espontânea e 
anonimamente poderiam se expressar sem gerar os constrangimentos com os quais tantas 
vezes me deparei.

Destaco que tal proposição investigativa se viabilizou neste último município por-
que o modelo de gestão do mesmo tem-se mostrado disponível, interessado e já partici-
pou de recorrentes pesquisas e parcerias propostas pela Universidade Federal do Paraná 
– Setor Litoral. Isto tem permitido, também, que as biopolíticas municipais se coloquem 
em ressignificação, o que firmamos como expectativa e acordo mútuo entre mim e a ges-
tão municipal.

Entendi que estes acontecimentos de “portas fechadas”, em suas recorrências em 
dois Estados – Rio Grande do Sul e Paraná – e em vários Municípios de ambos, falavam 
à pesquisa.

A atenção, sensibilidade e inventividade com o próprio processo permitiram-me 
algumas ressignificações metodológicas, aprendi a vê-lo como carregado de discurso sob 
linguagens menos óbvias, outras nem tanto, sobre como nos colocamos ante aquilo que 
nós próprios produzimos, também por escrito, em nossa vida profissional seja como ges-
tores de políticas públicas, da escola ou da sala de aula. Prestar atenção acerca daquilo que 
prescrevemos, dizemos e do que fazemos com o “outro”, que, como nos lembra Revel 
(2006, p. 22), “seja ele quem for, é sempre o outro do mesmo – isto é, literalmente de-
pendente dele, definido por ele, modelado, nomeado, identificado e circunscrito por ele”.
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Experiências, sentimentos e movimentos: 
aprendendo com o sofrimento psíquico

E voltando-se a Sancho, disse-lhe: – Perdoe-me, amigo, a ocasião na 
qual o fiz parecer louco como eu, fazendo-o cair no erro em que caí, 
de que houve e há cavaleiros andantes no mundo. – Ah, respondeu 
Sancho, chorando – Não se deixe morrer, meu senhor, e sim siga meu 
conselho e viva muitos anos, porque a maior loucura que pode fazer 
um homem nesta vida é deixar-se morrer, sem mais nem menos, sem 
que ninguém o mate, nem outras mãos com ele acabem a não ser as da 
melancolia. (CERVANTES, 2000, p. 575)

A escrita deste estudo é composta no modo de experimentar a vida sob o gosto 
amargo do sofrimento psíquico. Esta experiência perpassou também boa parte da minha 
vida profissional, o que também mobiliza sentidos que me trazem a esta temática.

Portanto, a imersão na leitura desta Tese se dá passando pela exposição de mim 
mesma, de experiências entrelaçadas com pessoas que me são muito caras, de senti-
mentos, sentidos e movimentos que abraçam existências que dizem da minha pessoa, 
família e profissão: decisão conflituosa num estudo de natureza acadêmica, mas ou-
sadia prazerosa na busca da ruptura com formatos possivelmente segregadores, que 
glorificam uma autoria de um sujeito asséptico, sem história pessoal, sem dizer de si, 
de sua subjetivação.

Vejo este movimento inicial como um modo de anunciar quem fala e de onde fala, 
buscando exaustiva e animadamente pela pesquisa fazer-me outra desde já e, quem sabe, 
com o espírito científico reconstruir processos frente a dilemas existenciais.

Sendo que os processos e motivações que me inclinam a este estudo são fortemente 
marcados pela experiência, pelos acontecimentos que me constituíram em muitos jogos 
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de verdade5, vejo nos mesmos formas históricas de subjetivação, constituindo minha pes-
soa-profissional, sujeito de distintos saberes; mas sobretudo vou ao encontro desta pes-
quisa para ser outra. Um gerúndio incansável me movimenta e chega até meu texto e com 
ele vou me refazendo, não sem reconhecer “que o problema de explicar um fenômeno ou 
experiência nunca está na experiência, porque esta se vive no fazer, no momento em que 
se distingue o fazer que a constitui” (MATURANA, 1998, p. 57).

Amadureci para olhar o sofrimento psíquico de frente e ser autora sobre ele. Este 
é meu desgoverno, esta é minha resistência, assim me dessasujeito, me faço outra para 
além da hegemonia que sempre me atravessou, compreendendo-o como multifacetado e 
desejando seja mais fortemente narrado de outros lugares de saber, além do saber médico. 
Aqui me convoco como educadora a fazê-lo.

Foucault, em sua obra a História da Loucura, dentre os muitos sentidos possíveis, 
apresenta-a como a contradição daquilo que é a verdade moral e social do homem. Bus-
co olhar para os muitos lugares dos sofrimentos que perpassam toda a construção da 
multifacetação da loucura e ser sensível àquilo que ele destacou ao citar Leuret: “uma 
única corda ainda vibra neles, a da dor; tenham coragem suficiente para tocá-la” (2005, 
p. 514).

Essa advertência também me mostra a necessidade de aproximar-me dos dizeres, 
das significações, das representações dos professores acerca desses alunos, desses sujeitos 
pertencentes ao complexo campo da Saúde Mental. Nesta direção sei que terei que tocar 
na dor, seria impossível dizer de mim e destes sujeitos sem a reimersão na experiência do 
sofrimento psíquico.

Cumpre-me esclarecer imperativamente o seguinte: trago para a abordagem teórica 
a emblemática questão da loucura e do sofrimento psíquico; não vejo a loucura como um 
estado ou lugar de conhecimento que precede a minha questão-foco – o sofrimento psí-
quico; a primeira – a loucura – não pré-requisita o segundo – o sofrimento psíquico. Mas, 
olhar para a loucura será valiosa forma de trazer movimentos que, ao longo dos séculos, 
subjetivam, perpassam e que contribuem com a representação do que vemos hoje acerca 
do sofrimento psíquico.

Minha inferição é que nós, educadores, não reconhecemos o estudante em sofri-
mento psíquico como um novo “outro”, pouco ou quase nada temos de problematização 

5	 Utilizo o entendimento de que os jogos de verdade são tensões no exercício narrativo acerca das verda-
des sobre o que as coisas e os sujeitos sociais são, os lugares, as posições que ocupam na lógica da hierar-
quização cultural, seja para sua reprodução e/ou ressignificação, portanto são movimentos permeados 
por exercícios de poderes, costumeiramente assimétricos.
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na temática, nem apropriação ou crítica nosológica6, para dizermos outra coisa além da-
quelas que fazem coro à imperativa epistemologia7 do saber médico. Mas seriamente ainda 
me parece, não sabermos dizer muito além daquilo que posiciona as pessoas com qual-
quer um dos múltiplos transtornos afetivos e/ou mentais no grande grupo que tem como 
mãe a loucura, ou na melhor das hipóteses a anormalidade, se estão fora da razão plena, 
são suspeitos de que algo não vibra adequadamente. E mais, terão que ser corrigidos.

Portocarrero (2002, p. 82, 83) apresenta diferentes autores, Birman, Moreira & Pei-
xoto e Kraepelin que dizem da sociedade em sua relação com a doença mental e destaca 
a defesa de Moreira e Peixoto de que “a educação será, como no século XIX, o elemento 
positivo, no sentido saudável, que transforma o indivíduo em sujeito normal, disciplinado, 
em contraposição ao doente mental, indisciplinável”.

Compreendendo que a tentativa de olhar hoje para aquilo que dizemos sobre as 
pessoas em sofrimento psíquico está inscrito, matizado por processos que aprendemos 
nas relações de poder e da cultura da alma moderna, a concepção de loucura, entre ou-
tras, perpassa o imaginário histórico que temos de pessoas em condições disfuncionais. 
Foucault escreve que “a alma [moderna] é produzida permanentemente, em torno, na 
superfície, no interior do corpo pelo funcionamento de um poder que se exerce sobre 
[...] os que são fixados a um aparelho de produção e controle durante toda a existência” 
(1987a, p. 28).

Ora, se esta captura da loucura e do sujeito-louco como objetos de saber, viabilizou 
um discurso com estatuto científico, assim, trilho caminhos para “fazer a história do pas-
sado nos termos do presente [...] e com isso fazer a história do presente” (1987a, p.29), 
reconhecendo a importância em investigar academicamente os dizeres docentes sobre 
seus estudantes em sofrimento psíquico; isto, além de ser uma revisitação tanto à minha 
experiência como de minha filha, também oportuniza problematizar a história do presen-
te, ressignificando narrativas de hoje, majoritariamante frutos de “como nos constituímos 
como sujeitos que exercem ou sofrem relações de poder e como nos constituímos como 
sujeitos morais de nossa ação” (2008, p. 94).

Suspeitei que os dizeres contemporâneos dos educadores sobre o sofrimento psí-
quico seriam matizados, reificados, colados e reproduzidos nos preconceitos que envol-

6	 Nesta Pesquisa, me ocupo da loucura compreendendo-a como matriz objetivada por um saber majoritário 
na representação da mesma que é o saber psiquiátrico. Esta forma de objetivação perpassa o imaginário 
dos sujeitos sociais acerca de toda e qualquer questão mental a corrigir, seja de deficiência ou doença. 

7	 Adoto a concepção de Veiga-Neto (2001, p. 6) que entende epistemologia “como um conjunto de 
construções sociais, historicamente datadas e localmente situadas, sempre entrecruzadas com relações 
de poder, sempre imersas em lutas por dominação”. 
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vem uma loucura8 que, como já afirmei, me parece ainda não problematizada e objeti-
vada, não produzindo uma série discursiva por essa e nessa área de saber – a Educação. 
Temos poderes assimétricos para produzir saberes quando, nós educadores, dizemos 
quem este outro é. Reitero minha suspeita de que estes dizeres venham crivados de 
representações hegemônicas e do senso comum sobre a loucura, algo que precisa de 
alguma correção, que está fora da ordem e que constituem este outro que não sei quem 
é; esta positividade epistemológica é que buscarei nos enunciados que engendram, sus-
peito, uma prática discursiva.

No intento de olhar, narrar e ressignificar a experiência que me constituiu e me em-
purrou a este estudo, é preciso dizer que muito tempo, desde as mais tenras lembranças de 
mim, recordo-me permeada por constante sofrimento. Sofrimento de existir. De forma 
mais perene ou sazonal, o mesmo vi acontecer com pessoas que me são muito caras, avô 
materno, tio, mãe, irmãos e mais marcadamente por minha filha, da sua infância à adoles-
cência. Absurda foi a experiência de aprender do mundo, cortada por dores que, somente 
na fase cronologicamente madura de minha vida aprendi da sua nomeação, segundo o 
saber médico: “depressão endógena, hereditária, com disfunção bioquímica”9.

Descrever os processos que me acompanharam neste percurso pessoal, afetivo e 
clínico é de um atravessamento exigente comigo mesma; e embora eu tenha necessidade 
ou desejo de fazê-lo, também me ficam perguntas acerca de qual espaço textual suportaria 
tal representação. Dizer do meu eu – confessar-me textualmente, buscar olhar minha ex-
periência como algo que também produza desdobramentos para além das intencionalida-
des aqui formuladas, desdobramentos desordenados, fora dos meus controles ou desejos, 
participar do jogo da rede de poderes, ressignificando posições e quem sabe, empreender 
uma “ontologia histórica de mim mesma” como sugerido por Foucault, “uma vida filo-
sófica em que a crítica do que somos é simultaneamente análise histórica dos limites que 
nos são colocados e prova de sua transgressão possível” (2000, p. 351).

8	 O saber médico psiquiátrico produz uma nosologia para as doenças mentais, classificadas no Código 
Internacional de Doenças – CID 10 e no Diagnostic and Statistical Manual of  Mental Disorders – DSM.
IV. Este último foi revisado pela Sociedade Americana de Psiquiatria ainda sob o enfoque estritamente 
médico e resultou no D.S.M V, este Dicionário de Saúde Mental teve seu lançamento em maio de 2013 
sob forte polêmica do micro detalhamento da patologização das condutas. Às vésperas de seu lança-
mento, o Instituto Nacional de Saúde Mental dos Estados Unidos – NIMH –, principal financiador de 
pesquisas na área do país, abandonou oficialmente o DSM-5. 

9	 Diagnóstico médico obtido somente em agosto de 2005.
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Em muitos momentos, escrevi este texto ainda recordada10 das dores, ou mais uma 
vez, experimentando-as, tentando aprender com elas, olhando-as mais atentamente, como 
participantes das condições de produção e tensionamento do meu próprio discurso. Meu 
histórico processo nessa imersão depressiva, às vezes plenamente disfarçável, outras, tão 
evidente que zombava de qualquer tentativa de disciplinamento, produziu em mim múlti-
plas induções para que eu me reconheça constituída por complexas e enigmáticas narrativas, 
que, ao meu aprendizado, entendo que advém de uma invisível/imperceptível soberania 
disciplinadora da doença.

Doença-dor como experiência narrativa, como tradução hegemônica de um eu 
capturado, sequestrado e subjugado ao modus operandi e linguagem da própria doença. 
Entendo hoje ser vital, tanto ao sujeito em sofrimento psíquico depressivo, bem como 
aos profissionais com ele envolvidos, saber da existência dessa linguagem interna, pen-
sar que seus efeitos narrativos são constitutivos do sujeito, é preciso estudar e significar 
esta linguagem.

Aprendi que esta doença, não como ente ou objeto, mas como experiência, tem a 
palavra, o discurso que opera é surpreendentemente hegemônico às experiências cons-
tituídas pela cultura (e os saberes médicos) 
nos quais estamos imersos; a narrativa que 
sua presa tem sobre e do mundo é tão per-
meada pelo seu texto que parece não haver 
qualquer outra narrativa que seja capaz de 
interditá-la, calá-la, ou com ela conversar.

Há em mim a clareza de que é urgen-
te comprometermos diferentes áreas de sa-
ber na produção de novas narrativas acadê-
micas acerca dessa condição; minimamente, 
reconhecermos que a doença mental é cra-
vejada de sintomas que não são estéreis de 
sentidos, mas que criam uma linguagem 
interna, lugares e posicionamentos de sujei-
tos. São subjetivações de um poder que, em 
casos mais extremos parece exercer violên-
cia, sob a qual nada há que permita outro 
lugar de existir. Por isso soberano.

Violência como condenação, um 
existir fora da lógica da racionalidade, da 
centralidade produzida pela cultura, pois os 

10	  

______________ 
10	 Só

Sou assim sozinha,
Tão só que já não posso, eu mesma,
Acompanhar-me.

Até minhas dores parecem não me pertencer,
Não são minhas... nem são presença,
São algum assombro,
São zombaria, a estriar minha’lma sem parar.

E esta alma de tão cansada e só,
Agoniza em dor, como se, carregar-se a si mesma,
Fosse por demais penoso.
E, por tão penoso
Quer-se só, desacompanhada,
Só... sem dor alguma,
A presenciar tamanha solidão.
...
Alma, só,
Presença do nada...
Do silêncio e sua denúncia,
Do não eco...
Do sem par.
Só...
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ambientes culturais, sociais ou até econômicos rendem-se à sua hegemonia. Frequente-
mente ouvia: – “Não percebes como a tua vida é boa! – diziam alguns – como podes te 
sentir assim?”11

Tal pergunta tão “natural”, insistente e impertinente, não cala. “A vida humana se 
fez pobre e necessitada, e o conhecimento moderno já não é o saber ativo que alimentava, 
iluminava e guiava a existência dos homens, mas algo que flutua no ar, estéril e desligado 
dessa vida em que já não pode encarnar-se”, afirma Larrosa (2002, p. 28).

Há uma hegemonia que se perpetua no saber médico, um saber desencarnado da 
experiência da dor da qual todos os itens que compõem a taxionomia das doenças mentais 
estão imersos. Bem mais do que um sintoma, ele constitui, recheia todos os significados 
dos demais sintomas – e quanto mais busco por pesquisas neste recorte, menos encontro 
a atenção dos saberes médicos (e educacionais) com o sofrimento psíquico. A ignorância 
acerca desse lugar de significação do mundo torna este outro, apenas mais um outro, que, na 
relação com a identidade depressiva, pouco ou nada tem a ver com seus sentidos, tornando 
a conversa estéril. Tudo o que o outro sabe é que ele não é assim, que sua identidade não 
está na nau, no hospital geral ou suficientemente traduzida pelo olhar médico, a lhe narrar 
objetivamente quem ele e sua doença são (Foucault, 2005).

Ao longo da vida sempre soube que havia algo em mim a corrigir, sem dúvida 
em mim, disto eu não suspeitava. Não poderia ser normal viver tão retilineamente em 
experiência de sofrimento interno; com o passar dos anos pude associar, ainda muito 
intuitivamente, minhas sensações àquelas vividas por algumas pessoas dos meus vínculos 
parentais maternos. E, com persistentes idas e vindas a diferentes especialidades médicas, 
descobrir da pior forma o mesmo quadro de dor, ansiedade e pânico em minha filha mais 
velha, já em sua adolescência.

Neste momento, didaticamente, minha experiência com a doença mental me soou 
como uma episteme, uma esperança de que ela não viveria isto num vácuo de sentidos, que 
havia algum saber que nós duas compartilharíamos com solidariedade, mas ao mesmo tem-
po haveria uma solidão que a experiência, por tão singular, não me permitiria protegê-la,  
não haveria escape às suas novidades. Por maior que fosse nossa conversa, nosso diálogo 

ela – a experiência – seria brutalmente solitária. Larrosa 
me ajuda a compreender que

no compartir a experiência, trata-se mais de uma heterologia do 
que de uma homologia, ou melhor, trata-se mais de uma dialogia 
que funciona heterologicamente do que uma dialogia que funciona 
homologicamente. Se o experimento é repetível, a experiência é 
irrepetível, sempre há algo como a primeira vez (2002, p. 28)

11	

______________
11	 Areias sem fim

Fui nômade sem tenda,
Vaguei por muitos desertos.
Descobri que o que dói no deserto
É seu silencio.
Esse “sem-voz” interminável
É tudo que tenho de certo.
(... ?)
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Desde seu nascimento ela expressava grande desconforto, muito choro, mãos e pés 
em ondas de sudorese, dificuldade em dormir, e, quando apossada da fala, dizer-se em 
muito medo. Acionamos muitos saberes médicos, diferentes exames clínicos sobre sua 
saúde foram feitos; até algumas explicações espirituais foram dadas, tantos dizeres e a per-
manência do quadro, e, sua visível dor e nossa quase impossibilidade em buscar resolvê-la, 
mesmo encharcados pela profunda sensibilidade e esforço de pais atentos e amorosos.

Com este imperativo de um saber fora de nós, ela e eu, separada e repetidamente, 
nos colocamos ao longo dos anos em processos de terapias psicológicas, diferentes pro-
fissionais e de diferentes correntes teóricas nos ouviam e as angústias, resistiam. Muitas 
tecnologias de correção do eu foram acionadas, e os seus efeitos terapêuticos resultavam 
quase desanimadores. Infiro, hoje, que os profissionais daquela época, desconheciam a 
força linguística de subjetivação do sujeito, inerente ao sofrimento psíquico. Suspeito que 
ainda pouco sabem, estranham ou problematizam acerca dos sentidos de/da linguagem 
diante da constituição da realidade, ainda mais de linguagens que, ao meu ver, têm poder 
de narração hegemônica, como a depressão.

Esta linguagem pouco tem coerência com uma materialidade, baseada na ordem 
racional de um discurso, mas dialoga constantemente com o íntimo daquele em quem 
se hospeda, produzindo realidades. Nela há uma série discursiva a falar-nos interna e 
incessantemente, uma espécie de tecnologia do eu muito poderosa, persuasiva, gerando 
subjetivação e posição de sujeito.

Nossos quadros chegaram, aos extremos12, 
nos sentíamos próximas à narrativa de Miguel de 
Cervantes ao emprestar suas palavras ao fiel es-
cudeiro do cavaleiro das ilusões, Don Quixote de 
la Mancha: “a maior loucura que pode fazer um 
homem nesta vida é desejar morrer, sem mais 
nem menos, sem que nada lhe mate, nem outras 
mãos lhe acabe que não seja a melancolia” (2000 
p. 575).

Nossa saúde do corpo e da mente dava 
anúncios evidentes que era urgente buscar novos 
saberes, atualmente, já nos tempos de uma psi-
quiatria mais acessível, não manicomial ou, quem 
dera de representações menos preconceituosas. 
As consultas médicas preliminares anunciaram 
rapidamente um quadro de sintomas que permi-
tia diagnósticos evidentes. Intervenções químicas 

12	

______________ 
12	 Em gotas

Então só eu estava...
Doía tanta solidão.
Tão fundo e sempre
Que já pouco podia ou acreditava.

Como gotas a escorrer
De um corpo com veias rompidas
A vida escoava, sem pressa...

Neste gotejar, eu, por tão só,
Não cria que em mim,
Em qualquer parte, algo pudesse cicatrizar.

Puz-me então a correr...
De viver, ser ou pertencer!
Tanto corri que vento virei...
Agora, carrego aonde vou,
A secura d’alma que sobrou.
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resolveriam as disfunções bioquímicas e tudo estaria sob controle. Mas como disse anterior-
mente, não são sintomas estéreis. Eles têm consigo o imperativo narrativo de uma lingua-
gem própria da depressão e seu extremo sofrimento. Na esmagadora maioria das diferentes 
doenças mentais está a presença do sofrimento psíquico, operando sentidos ao nosso olhar 
e experimentação do mundo – sejamos depressivos ou não.

Sobre os efeitos desses sentidos discursivos, próprios do sofrimento psíquico sinto 
um silêncio atordoante, um silêncio de saber – profissional ou não – que seja capaz de 
significar/interpretar esta ordem discursiva, subjetivante e produtiva do sujeito. Deste 
sujeito em sofrimento psíquico que é constituído no jogo das verdades que os diferentes 
saberes operam sobre ele e, acentuadamente, ele próprio participa dessa engenharia sobre 
si, permeado pela força dessas verdades.

Sendo possível provocar deslocamentos no pensamento, aprender com a estranheza 
ao mistério subjetivante do sofrimento psíquico, insisto no meu maior aprendizado: a 
doença não opera no vazio de significação, pelo contrário, traz sua própria e imperativa pa-
lavra, sua narrativa sobre nosso lugar e identidade no mundo. Araújo lembra que “todo dis-
curso reserva uma posição de sujeito que precisa qualificar-se para ocupá-la” (2008, p. 71).

Lugar-sentimento de uma exclusão da vida. Essa exclusão não está alojada, demar-
cada em qualquer lógica institucional, mas nem por isso deixa de gerar efeitos de ser ou 
pertencer a lugares, identidades, bem-estares, possibilidades, empoderamentos para ser ou 

pertencer a outros modos de estar no mundo.
As experiências depressivas dos meus anteces-

sores parentais aconteceram entre “ensaios e erros”; 
a minha também, pouco os saberes a que tivemos 
acesso até a última década nos ampararam para olhar 
o processo para além da nossa própria subjetivação- 
constituição pessimista, fracassada e infeliz13 diante da 
vida.

Há a intensa presença de discursos que afirmam, 
até hoje, que tais pessoas não se esforçam o suficiente 
para serem mais fortes ou felizes pelas benesses visíveis 
(ou prometidas) a que têm acesso. Tal olhar remonta 
nosso jeito moderno de olhar a vida: antropocêntrico, 
para o mérito e o demérito. Tudo se aloja no sujeito, 
agenciado para ser agenciador, empreendedor de si. “A 
responsabilização pessoal e a autonomia, essenciais pa-
ra o reiterado princípio de que o sujeito se constrói a si 

13	

______________
13	 Oi felicidade...

Fazes o que aqui?
Viestes te assegurar
Da tua própria ausência???

Que queres comigo?
Nada sabes de mim,
Vês-me à distância,
Mal sabes meu nome...

Então apedia-te de mim...
Vai p’ra bem longe
E que eu de ti
Jamais ouça falar.

Serei eu e algum ácido vazio,
Posso suportá-lo e sabê-lo
Incapaz de sarar.

Só não suporto de ti
O mais leve pulsar,
Porque és tão distante,
Que mal consigo respirar.
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mesmo, são os invariantes maiores de via políticas social e econômica da época contem-
porânea” (Ó, 2003, p. 37).

Esse antropocentrismo ainda se torna mais evidente quando há recorrentes chama-
dos midiáticos à lógica da felicidade plena, hoje talvez mais destacadas até que a tríade Ilumi-
nista: liberdade, igualdade e fraternidade14 prometidas pela Modernidade. Estamos vivendo 
como um compromisso de sermos felizes e assim nos expressarmos felizes. Aprendemos, 
nos subjetivamos na produção do sujeito moderno. Bauman ressalta ainda que

no auge do sonho moderno da sociedade perfeita logo depois da esquina e da determinação de 
dobrar essa esquina assim que os recursos permitissem, chegou-se a um acordo tácito entre os 
administradores e os administrados sobre as prioridades a observar no caminho para a felicidade 
global (1999, p. 272).

A felicidade é prioritária, urgente, sinônimo de saúde econômica, estabilidade, con-
trole sobre si. Tal “felicidade” é perpassada, prometida e cobrada pelo mercado aos seus 
consumidores, nos coloca ante a um Carpe Diem sem eco, esvaziado, que não dá conta de 
suprir o mal estar contemporâneo. Bauman defende que “a defasagem entre os estados de 
felicidade desejáveis e aqueles efetivamente alcançados resulta no crescente fascínio com 
as seduções do mercado e a posse de mercadorias” (1999, p. 277).

Isto parece impingir outro drama ao depressivo crônico, sutil drama, talvez incons-
ciente drama: será que saberá viver em outra condição que não esta, a do sofrimento, 
tendo ele sua identidade fundida não só pela cunha da doença, mas também tendo sua 
identidade produzida e reificada nas condições de mal-estar, próprias do sujeito pós-mo-
derno – este cidadão-consumidor em eterna incompletude?

Suspeito que buscar constituir-se para além do sofrimento psíquico é tarefa árdua, 
parece que em algum momento, desenvolvemos uma espécie de “Síndrome de Estocolmo”, 
podemos nos identificar, nos fundir de tal modo com a doença que é como se tivéssemos 
medo de nos desapegar, de não sabermos ser sem esta referência individual, intransferível; 
pode ser que isto aparente descaso ou apatia diante da vida, quando por exemplo, nos dis-
pensamos dos tratamentos farmacêuticos, justamente ao começarem a trazer algum bem- 
estar, pois se já estamos bem, parece ser impossível o retorno àquela condição anterior.

Na sujeição que opera, a doença imprime, veladamente ou não, profunda subjeti-
vação em quem se aloja, o que também abarca os sujeitos que participam do universo de 
sofrimento psíquico em que ela implica. Todos têm algo a dizer enquanto a doença, que 

14	 Bauman (1999, p.287-297) faz uma interessante análise da tríade dos valores iluministas na pós-moderni-
dade, destacando em especial a fraternidade, que ganha relevância acentuada em se tratando da temática da 
inclusão e de viabilização de políticas públicas que tratam de direitos sociais como educação e saúde.
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carrega argumentos com poderes de metanarrativas, nem sequer verbaliza seu texto, nem 
sequer a maioria supõe que ele exista e de forma tão operante.

Também as minhas experiências profissionais, todas vividas em espaços educacio-
nais formais, foram imersas por esse véu, permeadas por esse mal-estar-sentir-viver-ser.

Como fruto da lógica moderna também me constituí como ser obediente e as-
similei, desde cedo, que esse meu estado interno, de sofrimento na alma, era algo a 
submeter a outro modo de ser que não o que latejava em mim. Assim, vivi constante-
mente ocupada em me corrigir, disfarçar, evitar, controlar, negar, silenciar e, quando 
fora desses controles, justificar, nomear com adjetivos ou diagnósticos mais racionais 
e aceitáveis meus estados emocionais como “crise de stress”, “excesso de trabalho 
e problemas”, ou... qualquer outra nomeação que justificasse ou explicasse o nó na 
garganta, o choro, o medo, a ansiedade, o pânico, a sensação de incapacidade, de de-
sistência, mesmo e contrariando a materialidade de – “eu ter uma vida e pessoas tão 
boas ao meu redor”. E mais, num duelo por parecer feliz, como poderiam entender o 
que se passava comigo?

Aquilo que significo como uma “esquizofrenia” entre o dizem, o que nos passa e as 
vozes e repercussões internas da doença, me remete ao quanto precisamos produzir novas 
formas de saberes sobre a subjetivação humana numa contemporaneidade na qual, reco-
nhecemos, operam múltiplos dispositivos na constituição do sujeito. Candiotto (2010) 
analisando o pensamento de Foucault pondera que são muitos os jogos de verdade que 
perpassam alguém quando se percebe como louco ou se reconhece doente.

Constituída pelos saberes da minha experiência e de muitos que me são caros e 
íntimos, reafirmo que os sintomas da depressão, acompanhados invariavelmente pelo so-
frimento psíquico, chegaram à escola, e nela e fora dela produzem desconhecidos e múlti-

plos efeitos na subjetivação do sujeito, neste caso o alu-
no. É preciso que atentemos para que forma de dizer 
quem são e como devem ser está balizada em saberes 
extra-escolares, sejam os saberes médicos, técnicos, e/
ou sejam os saberes da lógica cultural dominante.

Conforme expus, tudo isto me sugere um gri-
to à exigir novos contornos, novas pesquisas e novas 
narrativas15 segundo o olhar de diferentes profissões, 
pois esperada mas infelizmente, mesmo conhecendo 
os alertas de Foucault acerca do saber médico ter a 
imperativa palavra sobre a doença mental, me surpre-
endi por haver ainda hoje aviltante escassez de estu-
dos fora da área clínica, ou, se há pesquisas a respeito, 

15	

______________
15	 Para submergir

Olho caminhos, atalhos e estradas,
Nascentes e rios

De tanto olhar
Já não suporto o horizonte.

Ah!!... ter apenas pernas e braços,
Quando as estradas e rios são tantos...

Faz doer tal humanidade...
Precisaria então de asas e guelras!!!

Pois preciso submergir...
Buscar alguma Atlântida!!!
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essas não me estiveram acessíveis nas diferentes bases de dados por onde, recorrente-
mente, investiguei.

Podemos, devemos impregnar os discursos hegemônicos acerca do sofrimento psí-
quico com novas narrativas, trazendo-as ao debate científico para além dos saberes já na-
turalizados, além do que, devemos fazê-lo pois a produção de narrativas carrega consigo 
a possibilidade de ser procedimento de pesquisa e também uma alternativa de formação 
(Cunha, 1997). Nesta persuasão, entendo que as ações políticas por lógicas educacionais 
e societárias mais justas têm riscos de ingenuidade quando não identificam ou não con-
sideram as múltiplas subjetivações que o sofrimento psíquico produz na constituição do 
sujeito moderno contemporâneo.

É imprescindível à Educação uma relação de troca de saberes com tais processos 
subjetivantes do sujeito, diante do que o sofrimento psíquico – advindo de doenças como 
depressão, pânico, de transtornos mentais, sejam quais forem – tem a soberania linguística 
com uma narrativa que está no íntimo do sujeito doente, uma materialidade da doença, 
como se operasse sentido constituindo-se uma tecnologia de si.

No trato com a temática, entendo, não sem lamentar, que a Educação tem e terá 
suas fontes e interações menos com o sujeito e a textualidade linguística do sofrimento 
psíquico que nele habita e o subjetiva e muito mais com a objetividade daquilo que narram 
ou diagnosticam os saberes psíquicos ou populares.

E a experiência de minha filha? Do lugar familiar e de mãe senti numa duplicada 
dor: identificarmos tão tardiamente, somente na sua adolescência, que seus sintomas des-
de bebê carregavam algo que eu já experienciava, aprendemos sozinhas, sem amparo de 
qualquer saber clínico. Afinal, como compreender, há 20 anos atrás que um bebê, uma 
criança seria depressiva? De um jovem, um adolescente sim, esperava-se esta possibilidade 
considerando o modo como os compreendemos sob o nosso regime de verdade ociden-
tal contemporâneo. As crianças-estudantes ainda estão invisibilizadas como pessoas que 
sofrem psiquicamente, portanto não estão na ordem das preocupações das biopolíticas 
de inclusão.

Olhando para a experiência escolar de minha filha ao longo da educação infan-
til, fundamental e média, trago novamente minha representação do processo, buscando 
reconstruí-lo neste hoje: desde a educação infantil até a finalização das séries iniciais a 
maior e mais terapêutica condição pedagógica a que ela teve acesso alojava-se na “sorte” 
de contar com perfis de professoras afetivas, sensíveis e acolhedoras. Tudo fragilmente 
ancorado neste acaso acerca do modo de ser das suas professoras, ano após ano. Cada 
novo ano uma tentativa de buscar contar com a sensibilidade, o acolhimento, o cuidado da 
professora diante dos sofrimentos que ela apresentava ao início do ano e não raramente, 
ao longo dos anos letivos.
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No seguimento das seriações, já com diversos professores simultaneamente, sem 
que nunca tivéssemos dialogado sobre o assunto, pois o mesmo ainda não estava na or-
dem do nosso discurso familiar, ela também tentou corrigir-se, disfarçar, evitar, controlar, 
negar, silenciar e, quando as crises imperavam a estes controles, apresentando visíveis 
situações de sofrimento, recebia a autorização de sair alguns minutos da sala, respirar e 
voltar. Ainda no ano de 2003, seu caso era visto apenas como uma aluna ansiosa, que 
vivenciava crises naturais da adolescência. Adolescência como fenômeno dado, mais uma 
vez algo inventado segundo um modelo hegemônico, sob o qual se esmaece as complexas 
subjetivações do mal-estar desta contemporaneidade.

Nas séries da Educação Infantil até a sétima série do Ensino Fundamental, ela 
contou com um perfil de escola baseado na premissa de olhar-se pedagogicamente com 
desconfiança ante as questões que eram trazidas pelos seus alunos, mas na oitava série, por 
mudança de cidade ela foi estudar em uma escola com um perfil baseado na organização, 
cumprimento severo das normas, cuja relação professor-aluno baseava-se na hierarquiza-
ção indiscutível. Ali seus sintomas de pânico e sofrimento estavam mais evidentes, mas no 
âmbito doméstico, críamos que resultavam deste contraste pedagógico.

Quando a narrativa da doença assumiu seu controle mais intenso, no ano de 2006, 
ela estava finalizando os estudos médios; então a escola constitui-se como sua maior re-
presentação simbólica de medo. Ao início do segundo semestre letivo, por ordem médica, 
afastou-se por tempo indeterminado das rotinas escolares não retornando à sala de aula 
regular até a finalização do ano letivo. A acentuar seu “fracasso” estava a mídia convocan-
do os jovens ao percurso bem sucedido do vestibular.

Diante de todo este processo nos parecia evidente, mais uma vez, um saber limita-
do da escola acerca daquilo que vai além dos sintomas do sofrimento psíquico. Por seis 
meses ela resumiu apostilas e fez provas pontuais. Tal “direito” lhe foi concedido porque 
apresentamos à escola uma série de legislações sobre inclusão escolar, tentando deixar a 
instituição tranquila quanto à sua reputação no cumprimento das normas, mas também 
assegurando seus direitos de estudante; a discussão pedagógica da experiência sequer en-
trou na pauta. Reconheço que nos faltou energia para brigarmos por isto, diante da fragi-
lidade em que estávamos familiarmente imersos.

Em 2006, quando de sua entrada na desejada formação em Ciências Biológicas, 
seu sofrimento foi, mais uma vez, explicito e relevante. Enfrentou, dia após dia o pânico 
de sair de casa e ir para a universidade, até que encontramos, ao acaso, a indicação de um 
médico que havia tratado de uma pessoa das nossas relações pessoais, com resultados 
inovadoramente bem sucedidos. Desde então, depois de muitas buscas profissionais, 
somos, ela e eu, tratadas clinicamente através deste profissional que solicitou exames 
laboratoriais que ofereceram comprovações às nossas disfunções bioquímicas, genetica-
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mente herdadas. Tais índices bioquímicos exigem averiguação e controle constantes, o 
que nos permite vivências cotidianas comuns, na lógica da normalidade, sem excessivo 
esforço por parecer normal, sem precisarmos nos submeter a sessões de autoexames 
psicológicos constantes.

Hoje vejo que tal condição de bem-estar permite-nos a conversa para além da lin-
guagem da doença. Pesquisar, estudar, ressignificar este percurso, sem que a palavra, os 
sentidos sejam dogmatizados, comandados pela doença e pelo saber médico. Posso reto-
má-la16; retomando-a, revisitar a experiência com os olhos e saberes do presente, fazen-
do-a outra, escrevendo novos textos e porque não, esmaecendo seu poder, eu também 
tornar-me outra. Mas estou dentro do diagnóstico e seus sintomas, estou na pintura do 
quadro, não me esqueço que ela – a doença – também é parte da obra e ainda tem poderes 
de subjetivação sobre mim.

É também necessário aprender, mesmo com feições de frustração, que as recor-
rências, as reincidências são parte do processo, há momentos, fases, muito difíceis, que 
podem aparecer a qualquer hora, sem necessários avisos ou sinalizações. Elas vêm rapi-
damente e, mesmo apossada de uma lógica racional e crítica sobre suas rotinas em nossa 
vida, reanimam seus textos ou paradoxalmente, se alojam em nosso íntimo, sem a menor 
previsão de ir embora, parecendo que, dalí, sequer vagaram. Autorizo-me a dizer que a 
doença tem poder performativo, que se intensifica com os muitos desempenhos espera-
dos dos sujeitos da contemporaneidade.

Há um recaptura, uma espécie de 
sequestro do qual a doença é capaz, ela 
regenera a lembrança de que é preciso 
ser vigilante, precavido, cuidadoso, vi-
ver em constante avaliação e tratamen-
to e, mesmo assim, o sofrimento pode 
voltar como se jamais tivesse partido 
e, com ares soberanos, fixar seu ende-
reço em nossa alma, fazendo-o como 
uma espécie de condenação. Há, nestes 
momentos, em minha filha e em mim, 
a revitalização de velhas narrativas, que 
a subjetivação que até aqui vivemos não 
deixou morrer, pois

parecerá agora talvez mais claro que 
toda esta associação entre medicina e 
moral trabalhe para estabelecer a re-

16	

______________ 
16	 O mago e as manhãs

Nem sei o dia,
Algo sacudiu em mim um mago da dor.
E me vi sufocada, em cem destinadas noites,
Para as quais não haveria qualquer sonolência.
Era assim, um tempo vazio, dormente,
Que extravasava dor e morte.
Tempo que gargalhava escandalosamente,
Debochava de mim e da minha linda obra,
Não me deixava ser feliz com ela,
Admirá-la, amá-la com tamanha leveza...
Que desejaria ser um vento para embalá-la sem parar.

Então, também nem sei o dia, zombei da morte...
Zombei como quem sabe poder fechar a porta da dor
Porque há, enfim (...) um acordar das cem noites (...)

E desde então cem vidas eu desejo ter,
E, a cada manhã, nessas cem vidas, poder respirar.
Acordarei surpreendentemente feliz
Que desejarei jamais saber contar o tempo...
Só para fingir que, está tudo por começar.
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gra de que o indivíduo – além das imperfeições próprias, que o obrigam a ser continuamente 
corrigido e educado – se tem de reconhecer como doente ou ameaçado pela presença constante 
da doença (Ó, 2003, p. 43).

Há neste processo de adoecimento aquilo que venho referindo neste texto como 
sendo a linguagem da doença, ou seja, aprendi que ela imprime uma materialidade no 
corpo sobre o qual a doença se inscreve. Com ela a sensação, a crença e a reiteração que 
somos fracas, incapazes, improdutivas, que estamos num lugar de sujeito que não é ben-
dito na lógica mercadológica e em que vivemos, onde somos todos chamados a novos de-
sempenhos estressores, respondendo à flexibilidade produtiva, a sermos empreendedores 
de nós mesmos.

Nesta direção Bauman entende que “na sociedade pós-moderna de consumo, o 
fracasso redunda em culpa e vergonha, não em protesto político. A frustração alimenta o 
embaraço, não a dissensão” (1999, p. 276). O mesmo autor e sociólogo defende ainda 
que “toda dissensão possível é assim de antemão despolitizada, dissolvida em ansiedades 
e preocupações ainda mais pessoais [...]” (1999, p. 277). Debord também reforça uma 
crítica a essa produção e agenciamento contemporâneos.

O espetáculo que é a extinção dos limites do moi e do mundo pelo esmagamento do moi que a 
presença-ausência do mundo assedia, é igualmente a supressão dos limites do verdadeiro e do 
falso pelo recalcamento de toda a verdade vivida sob a presença real da falsidade que a organização 
da aparência assegura. Aquele que sofre passivamente a sua sorte quotidianamente estranha é, 
pois, levado a uma loucura que reage ilusoriamente a essa sorte, ao recorrer a técnicas mágicas. 
O reconhecimento e o consumo das mercadorias estão no centro desta pseudo-resposta a uma 
comunicação sem resposta (2003, p. 137).

Mas o mais grave nisto, é que pouco minoriza o sofrimento psíquico, sabermos ra-
cionalmente e com algum esforço crítico sobre as armadilhas desses lugares de mal-estar 
como produções do e para além do sujeito, mas produzidas pela lógica que diz quem ele 
é e como deve ser: um feliz consumidor, empreendedor e vencedor.

Em contrastante desassossego, nos momentos imperativos da doença, seja em crise 
aguda ou crônica, é a doença que fala, ela tem a palavra e desmedido poder, que reitera o 
risco e vergonha de ocuparmos modernos lugares, desde então inventados para os fracos. 
“É assim possível verificar que, em torno dos cuidados de si, existe um estilo de preocu-
pações, uma prática de vigilância altamente particularizada” é o que lembra Jorge do Ó na 
sua obra sobre o “Governo de si mesmo” (2003 p. 43).

Reconhecendo o sujeito como assujeitado à diferentes processos de racionalidade, 
mas não determinantemente, busco por “olhos postos numa vontade de resistência,[...] 
espaço para ver outras “saídas” e que estamos num jogo de poder coberto de perigos”; 
ainda desde minha experiência, me empenho numa reação produtiva, que se sabe circuns-
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tancial, que se refaz no movimento em que opera, busco outras identificações, revitalizan-
do comigo mesma o compromisso em fazer-me outra, contribuindo militantemente com 
deslocamentos, tensionamentos acerca das narrativas aqui em problematização, fazendo 
circular a conversa entre muitos, produzindo novos lugares de sujeito.

Insisto que a temática aqui acentuada requer novas falas, novos falantes para a pro-
dução de novos lugares de estar no mundo. São motivações que me traduzem na presen-
tificação do vivido e me movem ante as revoluções possíveis.

Os estudos aqui empreendidos me levaram à busca de pesquisas que relacionassem 
sofrimento psíquico e educação e há uma espécie de vacância de produção na temática, 
uma fragilidade investigativa quanto ao recorte a que me proponho; mesmo no que se 
refere à conversa mais ampla, a intersetorialidade das políticas públicas de Saúde Mental e 
Educação Inclusiva, por exemplo.

Nos sentidos descritos em trinta e duas pesquisas que selecionei na fase inicial deste 
estudo entendi, que de algum modo, falavam à minha investigação; alguns destes títulos se 
aproximam, outros têm seu enfoque numa distância incompatível ao que aqui me propo-
nho, mas têm uma função importantíssima pois me permitiram pensar positivamente para 
também me estimular a efetivação deste estudo, compreendendo sua potencial validade, 
em especial, na problematização imediata acerca do distanciamento, o paralelismo no qual 
estão sendo produzidas as políticas públicas de Saúde Mental e inclusão escolar.

Pela experiência pessoal e pela escassez de pesquisas que enredem as políticas pú-
blicas de Saúde Mental e Educação Inclusiva, entendo que a temática precisa, do mesmo 
modo, ser pensada no âmbito educacional da pós-graduação, participando vivamente dos 
movimentos desta atualidade, operando a problematização entre os educadores que so-
mos buscando construir a crítica aos exercícios opressores, o enfrentamento de precon-
ceitos e uma escola menos homogeneizante.

É pela vida – conforme refere Larrosa (2002, p. 27) que ingresso, me fixo, escapo 
e me transformo com o estudo desta temática, reconhecendo que “a maior loucura 
que pode fazer um homem nesta vida é deixar-se morrer, sem mais nem menos, sem 
que ninguém o mate, nem outras mãos com ele acabem a não ser as da melancolia” 
(CERVANTES, 2000, p. 575). Assim tenho – da vida e da temática – aprendido muito 
sobre mim, agora aprendo com a autoridade e a reação de quem torna a doença objeto 
de si, olhando-a como pesquisadora da Educação para além do que ela imprimiu em 
mim, do que me foi dito, do que e por quem já foi dito, além das fronteiras e verdades 
já solidificadas, e sem medo, reposicionar-me ante a minha própria história, fazendo-a 
presença revisitada.

E, mais ainda, o navegante retorna ao porto, para avisar aos outros homens que não há o que 
temer; a experiência é possível, apesar dos perigos e agitações das águas. Feito o comunicado, o 
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relato da experiência, a curiosidade novamente transborda do peito e solicita novos mares, novas 
dimensões e ensaios de movimento (HARA, 2006, p.273).

E reavivando nas letras o compromisso do estudo para além do divã, de fazer-me 
outra, de não temer em retratar-me na pintura, de entrar na nau sem a certeza das calmas 
marés ou do porto seguro, logo ali, ao norte; deste modo sigo o texto problematizando 
alguns acontecimentos que permitiram que hoje tenhamos as políticas públicas de Saúde 
Mental e de Educação Inclusiva, ambas como fenômeno dados, causando impactos cul-
turais, pedagógicos, adensando-se como biopolíticas a reconfigurar relações de poderes 
intra e extra escolares, gerando novos efeitos de controle sobre a população. Me empenho 
em problematizá-las naquilo que engendram nos dizeres dos professores sobre o estu-
dante em sofrimento psíquico na atualidade. É disso que trato no seguimento do estudo.
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Movimentos na produção das biopolíticas 
de inclusão escolar e de saúde mental

Amanhã de manhã, na hora da visita, quando, sem nenhum dicioná-
rio, tentarem se comunicar com esses homens queiram lembrar e reconhe-
cer que, diante deles os senhores têm apenas uma única superioridade: a 
força. (BASAGLIA, apud, AMARANTE, 2005, p. 21)17

O Brasil, desde a aurora deste século XXI vivencia a expansão das políticas públicas. 
As políticas públicas de Saúde Mental e de Inclusão Escolar vêm ao encontro das pessoas 
como construções de Governo para que a vida social responda mais e melhor aos proces-
sos de regulação, segurança e gestão da vida para além da lógica individual, mas, mais que 
nunca para o biocontrole da população.

Na Educação percebemos diversos impactos que a política de inclusão escolar tem 
produzido, basta, por exemplo acessarmos as bases de dados para encontrarmos vasto 
acervo de pesquisas na área, quase todas produzidas na última década. Porém, a Reforma 
Psiquiátrica e os acontecimentos que a mesma engendrou à organicidade da vida social, 
parece, que pouco tem se relacionado criticamente com o cotidiano das escolas, justifico 
isto recolocando a fragilidade na produção investigativa abarcando Educação e Saúde, no 
recorte do sofrimento psíquico, como já exemplificada no estado da arte.

Enredamentos da educação inclusiva e sofrimento psíquico

Não são raras as publicações, sejam em livros, bases de dados ou em sites de órgãos 
vinculados à proteção, militância, formação, propagação dos direitos das pessoas com de-

17	 Basaglia, no primeiro capítulo da obra em que discute a destruição do hospital psiquiátrico como lugar 
de institucionalização, olhando a mortificação e liberdade do “espaço fechado” e as considerações sobre 
o sistema “open the door”, apresenta este excerto de um manifesto de artistas franceses que em 1925 
assinavam “La révolution surréaliste”, dirigido aos diretores dos manicômios.
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ficiência ou doença mental onde lemos recorrentes registros históricos que indicam a au-
sência secular de Governo – internacional e brasileiro – ante as demandas dessas pessoas. 
Estes estudos apontam seguidamente a produção cultural – naturalizada – que envolvia o 
abandono familiar ou o confinamento doméstico das pessoas com deficiência física e/ou 
mental ou ainda com doença mental.

Nada menos “legítimo” foi a internação dessas em espaços institucionais específi-
cos, abrigos e hospitais, comumente sob responsabilidade de religiosos que eram encarre-
gados de zelar por esses incapazes, para quem as aprendizagens escolares eram impensa-
das, portanto, não havia preocupação que ensejassem espaços educativos coletivos.

Das muitas segregações, o Brasil do século XX ainda vivenciou a “reclusão da ex-
clusão”. Ainda na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB – nº 4.024, de 
1961, quanto na Lei nº 5692, de 1971, o estudo das pessoas com deficiência não é assu-
mido como compromisso do ensino público. Essa última lei preocupa-se em caracterizar 
a clientela da Educação Especial (Art. 9º) e acena para serviços de apoio especializado na 
escola regular para atender às peculiaridades da “clientela” da educação especial. Note-se 
que há a previsão dessa escola regular, porém de forma especial, ou seja, à parte das tur-
mas comuns, e para tanto isto deveria ser regulamentado pelos Conselhos de Educação.

Martino (1999, p. 39) esclarece que no período de 1920 a 1970, por impossibilida-
de de acesso às escolas comuns por parte de crianças e jovens portadores de deficiência, 
suas famílias uniram-se para criar escolas especiais. As Associações de Pais e Amigos do 
Excepcional – APAEs – são exemplos desse esforço, normatizado no Brasil em 1961, cujo 
nome denuncia justamente a ausência de Governo.

Com os movimentos internacionais, globalizados nas últimas décadas do século, 
ritos de passagem para a “reclusão da inclusão” e a captura destes excluídos acentuam-se, 
marcando as funções de Governo, ampliando e adensando políticas públicas.

A Constituição Federal do Brasil, promulgada em 1988, em seu Art. 208, inciso III, 
garante “o atendimento educacional especializado aos portadores de deficiências, prefe-
rencialmente na rede regular de ensino.” Esse posicionamento sugere que as necessidades 
educacionais especiais não serão mais objeto apenas da Educação Especial, mas da pró-
pria educação. Isto, somado a esses tensionamentos internacionais, criam condições de 
possibilidade para tal “reclusão da inclusão”.

Neste recorte, o cenário mundial consolida importante marco: a Declaração de Sa-
lamanca, fruto da Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais, reali-
zada na Espanha, no dia 10 de junho de 1994, promovida pela União das Nações Unidas 
– UNESCO, composta por mais de trezentos representantes de noventa e dois governos 
de vinte e cinco organizações internacionais; esta aponta princípios, políticas e práticas 
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relativas às pessoas portadoras18 de necessidades educacionais especiais, explicitamente 
na perspectiva inclusiva, na escola regular19. No Brasil, em 1994 são esboçadas a Política 
Nacional de Educação Especial do Ministério da Educação e Cultura – MEC e o Plano 
Decenal de Educação para Todos, que inspiram ainda mais a escola inclusiva.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB 9.394, de 1996, reserva 
um capítulo próprio, o de nº V, para a educação especial. Desde a Declaração de Salaman-
ca, em 1994, à instituição da nova LDB, em 1996, tem-se, somente em 11 de setembro de 
2001, o texto da Resolução do Conselho Nacional de Educação, da Câmara de Educação 
Básica, nº 2, que instituiu Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 
Básica,. O processo de construção dos textos legais, quanto sua pretensa execução dá-se 
do aparente silenciamento histórico, tanto das redes regulares de ensino, de seus sujeitos, 
quanto mais e sobretudo do silenciamento da própria população à que se destina ou que 
tem que levá-la a efeito, à uma ativação apressada e com parcas problematizações com 
tais sujeitos.

A identidade quer algo para esses diferentes, silenciando-os na gestão daquilo que 
“oferece”: a participação na construção da proposição a ser materializada em seu pro-
veito. Parece-me que parcos avanços ocorreram nesta direção, muitas pessoas com de-
ficiências e escolas sequer conhecem os documentos básicos de composição da política 
pretendida, já citados anteriormente. “Mas os anúncios são feitos, os textos são escritos 
e ‘o espetáculo não pode parar’ pois é a afirmação da aparência e [...] de toda a vida huma-
na, socialmente falando, como simples aparência. Mas a crítica que atinge a verdade do 
espetáculo descobre-o como a negação visível da vida; uma negação da vida que se tornou 
visível ”(DEBORD, 2003, p. 11)

Nosso modo de contemplarmos todo o arsenal produzido e midiatizado, em espe-
cial por aquelas biopolíticas que se nos apresentam como renovadoras, embasam a nossa 
visão. Diz Debord,

A alienação do espectador em proveito do objeto contemplado (que é o resultado da sua própria 
atividade inconsciente) exprime-se assim: quanto mais ele contempla, menos vive; quanto mais 
aceita reconhecer-se nas imagens dominantes da necessidade, menos ele compreende a sua pró-
pria existência e o seu próprio desejo (2003, p. 19)

Cabe retomar a preocupação da normalização como jogo sutil, que faz o outro da 
hierarquização, que determina o local de subjugação do diferente. “Normalização, um dos 
grandes instrumentos de poder a partir do final da época clássica, constrange para homo-

18	 Essa era forma hegemônica de nominar as pessoas com deficiência nesse tempo.
19	 Vejo de relevante sentido investigativo pesquisar como se constituiu essa organização para a feitura 

dessa Declaração. Por que nesse tempo, desse modo, com tais países, por que tão abrangentemente?



34

geneizar as multiplicidades, ao mesmo tempo que individualiza, porque permite as distân-
cias entre os indivíduos, determina níveis, fixa especialidades e torna úteis as diferenças” 
(PORTOCARRERO, 2006, p. 7). Exige o melhor lugar, para, a partir dele, com sofisticadas 
técnicas, definir e classificar as diferenças e suas posições. “A principal característica das 
técnicas de normalização consiste no fato de integrarem no corpo social a criação, a clas-
sificação e o controle sistemático das anormalidades”. (PORTCARRERO, n. 2006, p. 7).

A sociedade disciplinar produz uma adesão do indivíduo ao propósito e ao mérito 
de seu auto-governo, as técnicas de si parecem ser tão mais eficazes na normalização das 
condutas quanto mais difusos e esmaecidos parecem ser os poderes que as solicitam e as 
operam. Veiga-Neto vai ressaltar ainda o valor de

saber observar para distinguir as diferenças, saber medir para conhecer a medida, conhecer a 
norma para poder identificar a normalidade, e, por fim, dominar o cálculo das posições de sujeito 
que cada um e todos os demais ocupam — que a vontade de poder engendra uma vontade de 
saber [...] saber de uma determinada maneira, saber segundo uma disposição disciplinar. [...] Ser 
capaz de olhar a si mesmo e por si mesmo (1996, p. 286).

Mas não bastaria o desejo de governar a si, com a sensação do auto-governo, do 
exercício da liberdade para a prestigiada aquisição de conduta avaliada e admirável ao bem 
comum, quase promotora da igualdade e da fraternidade entre os cidadãos, seria necessá-
rio ir além para instaurar uma conduta das condutas a mais produtiva possível, um desejo 
que sermos reconhecidos em nosso mérito de auto-governos, um desejo e admiração de 
aprovação.

“Dificilmente existe uma modalidade de biopoder que pertença exclusivamente ao 
século XXI. Mais prudente é apontar algumas tendências que reconfiguram práticas re-
correntes do século passado: uma primeira é o investimento exacerbado em torno da 
vida biologicamente regulada por parte da aliança entre ciências médicas, empresas e go-
vernos” (CANDIOTTO, 2010, p. 1). Foucault (2003, p. 285) denomina este fenômeno de 
“estatização do biológico”.

Das muitas estratégias que põem em funcionamento o biopoder, entendo as biopo-
líticas, no formato contemporâneo das políticas públicas brasileiras, como elementos que 
geram grande efeito de governamentalidade. Candiotto (2010, p. 1) afirma que “a disci-
plina normaliza os corpos, o biopoder regula a vida e a governamentalidade administra as 
possibilidades das ações livres”. Somos seduzidos pelo espetáculo.

As atuais biopolíticas de Educação Inclusiva e de Saúde Mental pós-Reforma Psi-
quiátrica, anunciam direitos, avisam que tais recortes da população, ou seja, as pessoas 
com deficiências e os com doença mental são chamados ao seu novo lugar de cidadania: 
a escola comum e espaços abertos de tratamento mental. Estes novos endereçamentos 
fundamentados bem mais em indicações internacionais e menos nas problematizações 
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advindas das pessoas com deficiência e/ou com sofrimento psíquico ou ainda das en-
tidades civis organizadas em torno da militância por novas práticas públicas em Saúde 
Mental ou Educação Inclusiva, ao oposto disto o Estado parece pressupor que os edu-
cadores são “parceiros” tácitos, voluntários, para fazer acontecer as “benesses” da ativa-
ção includente, contidos nestes reordenamentos espaciais e sociais da população para o 
“bem” dela mesma.

Bauman afirma que “ainda queremos que o trabalho seja feito. Apenas deixamos 
cair as ferramentas que se revelaram inúteis e procuramos obter outras – que, quem sabe, 
ainda possam realizar a tarefa” (1998, p. 101).

Nos acontecimentos contemporâneos de políticas públicas elementares como edu-
cação e saúde, temos nesta segunda a segmentação da Saúde Mental e dentro dessa ra-
mificação a Reforma Psiquiátrica, talvez esteja em importância similar que a Educação 
Inclusiva está para a história da Educação no Brasil.

Ambas as biopolíticas são carregadas de ambiguidades, de forma que exigiriam rup-
turas com modos culturais e históricos de efetivação da Educação e da Saúde Mental, 
mas, também permitiram o refinamento no modo do Estado governar a população na 
contemporaneidade neoliberal. Se ambas se instauram no mesmo tempo histórico e, se-
melhantemente efetivadas como biopolíticas pelo Estado Brasileiro, convergindo com as 
tendências e exigências internacionais neoliberais, penso que fechar os manicômios, dimi-
nuir os leitos psiquiátricos, implementar Centros de Atendimentos Psicossocias – CAPSi 
– e, mais que tudo, conduzir a loucura à escola moderna que reproduzimos ainda hoje, 
pode deslocar-se para outra forma de asilamento; pior até que estar na Nau dos Loucos, 
porque agora há um endereço fixo – a escola – e rotinas de disciplinamento a cumprir.

Entendo que a política pública de Educação, desdobrada em Educação Inclusiva 
e a de Saúde Mental, desdobrada na Reforma Psiquiátrica, foram grandemente absorvi-
das por dentro e sob a habilidade da governamentalidade que nos faz a todos, de algum 
modo ou outro, sensíveis aos méritos destas biopolíticas. É preciso fazer viver, alcançar e 
governar a todos, sem romper com modos de governar na lógica do empobrecimento de 
grande parcela da população. Mais do que incluir como forma de confessar criticamente 
séculos de exclusão a bens e serviços que mantiveram menoridade de partes da popula-
ção, hoje facilmente mapeados e visibilizados, é preciso pôr a todos em movimento; isto 
ensina e faz reconhecer de longe, mérito, legitimação e poder de governar.

Dávila (2006, p.18) reitera a defesa foucaultiana de exercitarmos uma atitude ética 
que nos coloque em questão frente aquilo que “justificamos no sistema de desigualdade 
injusta que inclui os despossuídos na sua própria condição de despossuídos”. E como 
Revel (2006, p. 23) perguntar-nos sobre “qual é o ethos de nossa época, [...] compreender 
o que nós não somos mais, a fim de nos perguntar, ao contrário, o que nós somos hoje 
[...] e o que nós podemos e queremos, ao contrário, tornar-nos”.
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São muitas as classificações alcançadas ao nosso repertório discursivo por estudio-
sos como Darwin (1809-1882), Freud (1856-1939), Piaget (1896-1990) e aquelas contidas 
no C.I.F. (1980) ou no C.I.D. 10 (1992), no DSM V (2013). Na utilização destes referentes 
ou daqueles produzidos na cultura popular, reificamos o uso que fazemos destas fontes, 
classificamos para posicionar e, não raro, posicionamos para regular, hierarquizar, docili-
zar, normalizar, flexibilizar.

Os critérios desenhados e que constituem as diferentes posições dos sujeitos classi-
ficados são produções histórico-culturais, frutos das tramas de poder que circulam numa 
coletividade, portanto tal produção não é dada em si mesma, senão na fusão de diferentes 
tempos, lugares e compreensões acerca dos valores de classificação. Já nos conhecemos 
como pessoas no exercício naturalizado da classificação, constituímos lugares e posições 
verticalizadas de sujeito, e inclusive as definimos como pessoas a incluir.

A necessidade classificatória, da ordenação da vida coletiva não se traduz aqui em 
boa ou ruim, válida ou não, a questão é como são construídos os critérios de territoria-
lização, como e quem tem maior poder no jogo cultural, social e econômico para definir 
os lugares de prestígio, desprestígio, de saciedade, de fome, de marcas culturais que sub-
posicionam, hierarquizam, confinam, in/excluem. Ao Estado cabe conhecer os riscos, 
classificá-los e fazê-los migrar aos endereços de controle, lá normalizá-los para que atra-
vés da funcionalidade operada os perigos sejam administráveis.

Olhando para a história da loucura, Foucault problematizou movimentos e dis-
cursos que (1999) impulsionaram as condições de possibilidade para que, em diferentes 
períodos históricos se produza diferentes loucuras, conforme o discurso legitimador das 
práticas, que em cada época influenciam a compreensão sobre os diferentes aconteci-
mentos. “O que Foucault pretendia era relativizar as razões que damos no presente para 
a loucura, mostrar que ela tem uma história e que, portanto, não pode ser representada 
como uma realidade fixada objetivamente de antemão” (ARAÚJO, 2008, p.34).

Se há a quem classificar como inadequado, separar, prender e reparar sua conduta, 
não só temos a sensação de segurança, como também teremos o dispositivo no qual 
confiar como fonte desta tranquilidade, produzindo efeitos de uma certa legitimação de 
fácil adesão.

Na sua incansável tentativa de distinguir a ordem do caos, o progresso do atraso, a luz da es-
curidão, a Modernidade levou às últimas consequências os exercícios de nomear e classificar, 
com a promessa de fixar ultimamente todos os sentidos, de exorcizar a casualidade, determi-
nar a causalidade, eliminar o imprevisto, incluir toda a diferença, domesticar a ambivalência. 
 (VEIGA-NETO, 2001, p.230)

É preciso nominar patologicamente, pois como no dizer de Revel, “as singulari-
dades – as que coabitam na multidão – amedrontam: é preciso reduzi-las a taxionomias 
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eficazes” (2006, p. 25). Há muito nominar parece traduzir conhecimento sobre a coisa ou 
o ente: a loucura – a matriarca – conhecida, interpretada e escalonada pelo saber médico, 
gerou descendência, que cresceu e se multiplicou.

Olhando para as pesquisas acerca da temática da inclusão escolar, os professores 
costumeiramente não expressam resistência política, ao contrário, mesmo com situações, 
tantas vezes queixadas, como a precariedade de suas formações e condições estruturais e 
pedagógicas para a inclusão escolar, respondem positivamente ao agenciamento da mes-
ma. Aderem à proposição, seja pela sua crença de que é necessário educar/normalizar a 
todos, seja pelo forte apelo de respeitabilidade a direitos elementares que a mesma apre-
senta. E mais, não raro, parece haver um desejo de fazê-lo, mesmo sob condições adver-
sas, algo que está no horizonte de “fazer a diferença”, perfil estimulado, um diferencial 
individual e institucionalmente valorizado na sociedade performativa (Ball, 2010).

O professor vê-se diante da possibilidade rotineira de, em qualquer momento, “re-
ceber” o “estudante de inclusão” e, se feitos os esforços normalizadores este não acom-
panhar os procedimentos escolares ele assumirá novo lugar. O do sujeito inadaptado. Mas 
nada há de estranho no inadaptado, ele já é previsto, tenha ele deficiências ou não, ele é 
foco da lógica positivista do olhar, quase como o personagem principal dos movimentos 
em busca da ordenação da vida. Este também será passível de ser encaminhado ao campo 
de saber clínico, que, sendo extra-escolar, desobriga, ou melhor, não incita a Educação a 
pensar-se ante o seu silêncio pedagógico acerca de seus estudantes20 com deficiências, e/
ou em sofrimento psíquico, e/ou com doenças mentais, e/ou desataptados.

Se o estudo de ambas as políticas permitiu-me encontrar uma cronologia simultânea 
– e aparentemente imprevista – perpassando as biopolíticas de Saúde Mental e Educação 
Inclusiva, permitiu compreender uma coincidência histórica, no Brasil, Manicômios são 
fechados – Reforma Psiquiátrica em 2002 – e as escolas são abertas para todos, conforme 
a Declaração de Salamanca de 2004.

Esse “todos” supõe também a migração das pessoas com deficiências, inclusive 
mentais, das escolas especiais para as comuns. Mas, nesse universo, desconsideramos, ou 
melhor, muitas vezes ainda nem estranhamos que deficiência e doença mental não são 
sinônimos e nós educadores, não suspeitávamos que a loucura contemporânea vestiria um 
novo uniforme – o escolar.

Há os rumores que chegam deste outro tão desconhecido, um trabalho docente 
que é exigido ao extremo quando se trata de normalizar o outro, porque estes estranhos 
alunos agora vêm para ficar; curiosamente na atualidade há uma produção de estudos que 

20	 Há poucas obras, mas já se materializam pesquisas de educadores que estudam o sofrimento psíquico 
na docência. Tem adquirido destaque a Síndrome de Bornout.
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têm visibilizado o sofrimento psíquico como faceta do adoecimento docente. Dentre tais 
estudos destaca-se a Síndrome de Burnout, resultante de situações estressoras do mundo 
do trabalho. Esta Síndrome tem como peculiaridade a geração da depressão, da desistên-
cia profissional como resultante das tensões humanas presentes nas “performatividades e 
fabricações presentes na economia educacional” (Ball, 2010) em se tratando do trabalho 
no pós-estado de bem-estar (Ball, 2004). Tenho tido a oportunidade de estranhar as raras 
pesquisas ou visibilizações acerca do mal-estar discente, quando o é, há costumeiros estu-
dos sobre sua conduta como algo a corrigir, como por exemplo o Bullying escolar.

Isto implicaria que nós professores refletíssemos sobre nossa resposta educati-
va a esses alunos que desistem ou sequer aderem aos processos de corrigibilidade21, 
flexibilidade, aprendizagem, enfim, ao elenco de respostas presumíveis às quais os 
alunos devem corresponder e que circulam naturalizadamente nas rotinas escolares, 
pois entendemos que, pois “um corpo disciplinado é a base de um gesto eficiente”  
(FOUCAULT, 2006, p. 130).

No conjunto dos acontecimentos, vejo uma “esquisofrenia social”: a escola ouve 
vozes que informam sobre a existência de muitos transtornos, até então menos identifi-
cáveis no seu cotidiano, ouve vozes de um reconhecido e soberano saber psi sobre quem 
é esse sujeito louco – com doença mental, portanto com transtornos mentais, portanto 
em sofrimento psíquico – e num conjunto de enunciados que (con)formam historica-
mente saberes pedagógicos sobre a loucura, sobre a exclusão, sobre os a/normais, sobre 
os não aprendentes.

Disso entendo que, sobre este sujeito há um aparente e enganoso vazio de significa-
ção pedagógica no espaço discursivo escolar. Em não havendo um saber pedagógico puro, 
esse posicionamento tem se constituído em interfaces discursivas, baseados em nossos 
parcos saberes herdados da área psi/médica.

Pensar numa escola para todos, implica em problematizar esses sujeitos como sen-
do foco ou, quem dera demandatários dos mesmos direitos anunciados em dezenas de 
documentos legais que compõem, por escrito, os registros das biopolíticas. Mas, olhar os 
materiais empíricos me permitiu ir além da infirição de que, além do apagamento, da fra-
gilidade da escola frente a problematização acerca da temática em estudo nesta pesquisa, 
ainda há outros nexos a destacar.

Estes não são do domínio do saber disciplinar da educação, e definidas as fronteiras, 
nos ausentamos mais ainda de produção de saber investigativo neste campo; o grave é que 
isto nos torna dependentes de um saber que, estamos convencidos ser inerente, próprio 

21	 ARNOLD, Delci Knebelkamp, em sua dissertação Dificuldades de aprendizagem: o estado de corrigibi-
lidade na escola para todos. 2006, discute a questão da corrigibilidade.
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do campo das ciências da saúde, e, continuamos a naturalizar que não há saberes possíveis 
ou necessários que possamos produzir, pois sequer estamos autorizados às perguntas; isto 
favorece pensar que, talvez a escola sequer se veja como demandada a produzir respostas 
pedagógicas para a inclusão dos sujeitos em sofrimento psíquico, além do que, nestes não 
há nem marcas explícitas no corpo, que costumam denunciar à escola (e seu meio) haver 
providências a serem tomadas.

Se os saberes instituídos e os a produzir acerca desta temática são legitimados como 
próprios do exercício dos profissionais da saúde, me parece que até mesmo o ensaio de 
possíveis “conversas” multidisciplinadas está imerso nesta lógica já estabelecida: talvez a 
educação apenas ouça a saúde mental, pois não há nada a que esteja autorizada a dizer, a 
menos que seja inquirida, segundo uma anamnese, governada pelas necessidades instru-
mentais do saber médico, para que haja uma palavra batismal – a mais “precisa” possível 
– acerca deste sujeito; mas a palavra diagnóstico, com valor de verdade e veredicto, é ine-
rente a esse saber. Isto parece estar posto. Nada há para desconfiar.

Costumeiramente, quando o estudante se mostra fora da ordem, a escola solicita 
aos serviços de saúde os necessários diagnósticos; a escola seguirá recomendações médi-
cas, em especial na vigilância do uso das medicações e cumprimento de rituais terapêuti-
cos, e, mesmo nesta condição, provavelmente, este aluno será convocado à bem sucedida 
experiência normalizante da escola para todos. Mais gravemente me parece que linguagem 
comum não há.

Linguagem comum, conversa, entre este aluno em sofrimento psíquico e esse ser de 
razão, o professor. Minha filha-estudante em seu processo de doença mental, esmagada 
pelo sofrimento psíquico jamais foi ouvida por qualquer segmento da escola que frequen-
tava; de nossa parte familiar, também não sabíamos sequer por qual outro eixo conversa-
ríamos com a escola, senão pela via dos direitos inclusivos mais gerais, estabelecidos para 
a inclusão à época de 2006.

Diante deste cenário, agora não mais no manicômio ou no hospital, mas migrando 
dele ou da escola especial para a escola comum, o transtorno mental seguirá ainda os pre-
ceitos do saber médico, sobre o qual a escola diante deste novo contexto institucional não 
se vê convocada à curiosidade, à dúvida, à pesquisa e mais que tudo, à ressignificação de si 
e na produção de novos olhares sobre si e este outro; Foucault encontra “uma surpreen-
dente convergência entre o movimento das instituições básicas e essa evolução da loucura 
no mundo do internamento” (2005, p. 484). Portanto, importa menos em qual instituição, 
mas necessário é manter a todos em vigilância, microfisicamente.

Relembro minha suspeita de que os dizeres contemporâneos dos educadores sobre 
o sofrimento psíquico são conformados e reificados em múltiplos preconceitos que en-
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volvem a loucura e seus deslocamentos, ainda não problematizada e objetivada por essa e 
nessa área de saber.

Tudo isso infere a nós, educadores, um certo constrangimento em lidar com a lou-
cura e sua imprevisibilidade, talvez ela nos pareça pouco submetível aos nossos rituais de 
normalidade. Múltiplos preconceitos e técnicas de produção do sujeito podem circular e 
ter as colorações simultâneas tanto da Idade Antiga, Média, Moderna e/ou Contemporâ-
nea sobre a loucura, trajando-a ainda com a roupagem do mistério maligno ou reinvindi-
cando a Nau, o asilamento ou a medicalização e, quem dera, um olhar que problematize 
a escola como responsável por se ressignificar e se constituir como espaço legítimo de 
inclusão potencial deste sujeito em sofrimento psíquico, ainda que convencida pelo sonho 
de discipliná-lo.

A instituição escolar nos perpassa a experiência ao longo da vida, impetra bem 
mais do que marcas na conduta, nos induz ao desejo de sermos, pertencermos, negar-
mos modos e lugares de pertencimento, mas assim opera e nos impacta de modo sutil, 
microfísico, mesmo quando nela se instala feições mais macro como as políticas públicas 
contemporâneas.

Ao problematizar alguns elementos que compuseram as condições de possibilida-
de que residem na lógica que instituiu as políticas públicas de Saúde Mental e Educação 
Inclusiva, visibilizando como conhecemos e dizemos da doença mental e os dizeres do-
centes sobre os sujeitos em sofrimento psíquico, assim ouvir modos de compreender que 
absorvem também as experiências de minha filha e de mim mesma... mas, na ânsia da 
contraversão entendo que “não se trata de uma história do conhecimento, mas dos mo-
vimentos rudimentares de uma experiência [...] é tratar de aperceber tantas imagens que 
jamais foram poesia” (FOUCAULT, 2006b, p. 157). Na releitura desta minha experiência, 
Foucault tem sido, como no dizer de Bastos (2008), um companheiro de viagem amigável 
e perturbador. Mas é assim que pretendo seguir nessa construção, sem certezas ou con-
trole sobre as condições de navegação, nem sequer do dever, da possibilidade ou desejo 
da ancoragem.



41

A maquinaria escolar operando com alunos 
com doença mental e a in/visibilidade 

do sofrimento psíquico

Esse argumento foca em uma luta por visibilidade. Eu explorarei um 
paradoxo, argumentando que as táticas de transparência produzem 
uma resistência de opacidade, de ilusão; contudo, essa resistência é também 
paradoxal e disciplinar (BALL, 2010, p 38).

Já acentuei até aqui que as pessoas em ou com sofrimento mental/psíquico/emo-
cional, costumeiramente nomeados como depressivos são um contingente populacional 
crescente, como crescente é o contingente de pessoas que acessam a escola comum.

Reiterando que, a escola apoiada no saber médico-científico parece saber identificar 
facilmente que as pessoas com doença mental e/ou sofrimento psíquico são sujeitos a 
corrigir, pois “(...) poder-se-á, finalmente, pronunciar sobre o indivíduo um discurso de 
estrutura científica” (FOUCAULT, 1987b, p. 13), permitindo que esses dizeres sejam sus-
tentados no modo de produção de verdade muito precioso no seio educacional, a verdade 
com base científica, que autoriza a escola a reproduzir verdades sobre os sujeitos com 
quem opera. Suspeito também que tal produção de sujeito, enganosamente, se sustenta 
numa lógica também do senso comum, que cogita que situações que envolvam a doença 
mental, sejam quais forem, têm vínculo estreito com processos de loucura.

O que me parece preocupante é que, independentemente daquilo que mais produza 
verdade sobre quem é esse sujeito ou a intensidade do vínculo que este estabelece com 
a loucura, o natural e até pretensamente correto como verdade, é que este é um sujeito a 
corrigir. Vejo como mais preocupante ainda é que tal correção parece ser mais reivindi-
cada do que indagada pela própria escola, tendo nela – a correção – um pré-requisito de 
aprendizagem e, ainda, a escola vê que esta correção é competência inata a um universo 
de saberes extra-escolar onde os saberes médicos têm a hegemonia.
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Saberes que participam naturalizadamente do nosso modo de encaminhar crianças 
e adolescentes para a medicalização e serviços especializados em saúde, pois “a interven-
ção médica especializada era de antemão legitimada pela decisão original de prescrever 
papéis” (BAUMAN, 1999, p. 224) de onde, quase sempre, esperamos um diagnóstico que 
confirme nossas suspeitas do quanto são “anormais”. Além do diagnóstico inferimos que 
haverá prescrições médicas a serem acatadas e que permitirão a “cura” dos nossos alunos 
anormais. Machado afirma que a “Psiquiatria refinar seus conceitos para atingir novas 
faixas da população – numa evolução que vai do doente mental ao anormal e do anormal 
ao próprio normal –, tornando a sociedade uma espécie de asilo sem fronteiras, um asilo 
ilimitado.” (2006, p. 32)

Somos de algum modo arquitetos, executores e espectadores da construção desses 
“asilos ilimitados”, pois demandamos e valorizamos cada vez mais intensamente os “ba-
tismos patológicos”, naturalizamos a ideia de que através dos diagnósticos e adequada 
medicalização, sofreremos menos; Junges (2010, p. 27) avalia que “trata-se de agencia-
mentos simbólicos para o consumo de produtos identificados com a saúde. A subjetivi-
dade é moldada a tal ponto que a pessoa encontra o sentido da cura no consumo daquele 
produto para o qual foi agenciada.” Pouco estranhamos estes rituais, este asilamento sem 
fronteiras, vejo como inadiável prestarmos atenção no que estamos fazendo a nós mes-
mos e a nossos alunos através de nossas verdades e de nosso trabalho e, reafirmando os 
dizeres de Gallo e Veiga-Neto (2009, p. 12)

Trata-se, sim, de estarmos sempre atentos, desconfiados e humildes frente às verdades que nós 
mesmos, como professores e alunos, ajudamos a construir e a disseminar, de modo a estarmos 
preparados para, a qualquer momento, revisá-las e, se preciso for, buscarmos articular outras que 
consigam responder melhor aos nossos anseios e propósitos por uma vida melhor.

Por esta via, inventar narrativas em políticas públicas reformadas, permitem uma 
performance com “novos” sentidos, mais espetacularizados. Debord entende ser “evidente 
que nenhuma ideia pode conduzir para além do espetáculo, mas somente para além das 
ideias existentes sobre o espetáculo” (2003, p. 129).

Assim, com nuance biopolítica, indicando novos demandatários o Estado disse-
mina saberes que lembram a todos nós que ele governa e o faz estendendo sua função 
de fazer viver; essas biopolíticas estão dentro de uma mesma ordem discursiva, política 
e econômica capaz de gerar novos ecos, novas escutas visto que, lembrando Candiotto 
“os direitos, garantidos entre os iguais e que têm voz, sobrevive à custa daqueles tornados 
desiguais e sem possibilidade nenhuma de reagir” (2010, p. 10). Assim as biopolíticas os 
definem como sujeitos de novos direitos nunca antes imaginados no contexto da Saúde 
Mental, nem tampouco da Educação. Compreendo que isto dilata uma gama de poderes 
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de Estado que, em profusão e com sua epistemologia nos produzem como Homo discendes, 
conforme referí, apoiada por Noguera (2010).

Se as biopolíticas se efetivam também como dispositivos de segurança junto à po-
pulação, há múltiplos saberes que os discursos contidos nas biopolíticas de Saúde Mental 
e Educação Inclusiva têm gerado nos sujeitos que as operam ou delas usufruem. Enten-
do que neste movimento são operadas diferentes tecnologias que se entrelaçam nessa 
complexa migração de desinstitucionalização manicomial e hospitalar para a institucio-
nalização escolar das pessoas implicadas com a Saúde Mental, sobre os quais operamos 
frágeis investigações.

As escassas investigações na temática e as dificuldades para acessar materiais para a 
maior qualificação deste estudo me fizeram valorizar enormemente os poucos questioná-
rios respondidos pelos docentes e que tão trabalhosamente chegaram às minhas mãos e,

mesmo que o documento considerado seja a reprodução de um simples ato de fala individual 
–, não estamos diante da manifestação de um sujeito, mas sim nos defrontamos com um lugar 
de sua dispersão e de sua descontinuidade, já que o sujeito da linguagem não é um sujeito em 
si, idealizado, essencial, origem inarredável do sentido: ele é ao mesmo tempo falante e falado, 
porque através dele outros ditos se dizem (FISCHER 2001, p. 10).

Tratou-se de uma saga, o formato deste texto implica que eu privilegie alguns as-
pectos da escrita do texto original mas de posse dos materiais, com muitos movimentos, 
reflexões e cuidados metodológicos, foi possível desenhar o estudo de que os professo-
res não visibilizam o estudante em sofrimento psíquico; este, quando destacado, o é por 
indicadores relacionados com doenças ou a deficiência mental. Os professores têm uma 
compreensão naturalizada e reduzida de que esse “doente mental” é alguém que demanda 
necessariamente diagnóstico e tratamento pelo saber médico. Desse tratamento esperam 
resultados de estabilização-normalização, compreendidos como preponderantes para o 
desempenho destes estudantes na escola comum. Estes estudantes não são posicionados 
como pessoas que têm direito aos processos previstos na biopolítica de Educação Inclu-
siva, não inferindo ser imprescindível a problematização-construção de saberes e práticas 
pedagógicas acerca desta como crescente demanda de inclusão.

Esses argumentos estão sedimentados nos feixes de aproximações que pude cons-
truir com os materiais empíricos, dentre as múltiplas cores que brotam dos materiais.

Há uma espiral da queixa – cíclica e repetidamente colocada entre os docentes de 
diferentes municípios do país – esta queixa explicita a ineficácia do governamento para a 
“verdadeira inclusão escolar”; mas nada que nos incite à luta por condições para cumprir-
mos suficientemente nosso trabalho, entendendo a suficiência segundo critérios deman-
dados pela própria Política.
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E a execução deste trabalho é uma dilatação dada ao fazer docente? Como já men-
cionei, não sabemos bem se ele nos cabe: mas ousar dizer de nossa dúvida seria uma 
afronta àquilo que quase todos afirmam acerca da escola para todos.

Sobrepõe-se ao modo de ser professor em escolas para todos, uma aderência tão 
densa que parece nem mesmo interrogar a forma com que o Estado indica aos profes-
sores como devem cooperar para sua ação de fazer viver, nessa contemporaneidade in-
clusiva. Isto contribui sobremaneira àquilo que Ball chama de “uma versão da instituição 
construída para a apreciação do público externo [...] uma instituição que se importa” (2010, p. 
47). Uma performance demandada, sustentada e avaliada pelas biopolíticas, neste gover-
namento e governamentalidade da vida para fazer viver.

Tamanha ciranda de in/exclusão permite uma difusão de ideais de reconfigurações 
sociais, jogos que nos remetem a uma sensação de fortalecimento da justiça, operada por 
dentro da ordem social, permitindo harmonização entre as diferenças, como se doravante 
as hierarquias culturais fossem superáveis.

Difundir, destacar mais e mais as políticas de inclusão parece apregoar algum alen-
to, enquanto problemas econômicos e sociais resultantes da questão social, dentre eles a 
distribuição de renda permanecem obscurecidos, amortecidos. Castel observa que

parece mais fácil e mais realista intervir sobre os efeitos de um disfuncionamento social do que 
controlar os processos que o acionam, porque a tomada de responsabilidade desses efeitos pode 
se efetuar sobre um modo técnico enquanto que o controle do processo exige um tratamento 
político (2007, p. 32).

Esses são modos produzidos para pôr em funcionamento um sentimento de ade-
são a um “dever-ser” profissional, que porque aprendido sem parecer que o é, naturaliza 
uma conduta obediente: a escola normaliza aos que educa e todos nos educamos com ela, 
mesmo em diferentes posições, nos educamos nela, inclusive quando ocupamos lugares 
(in)visibilizados.

Este sujeito em sofrimento psíquico não existe nem quando o professor reconhece 
a presença de algum aluno com doença mental. Mais me surpreende que este sujeito em 
sofrimento psíquico seja invisível, pois, contemporaneamente há um avassalador proces-
so de fabricação do sujeito deprimido em índices espantosos, como alertam Horwitz e 
Wakefield (2010). O primeiro autor é da área das Ciências Sociais e Wakerfield é doutor 
em Serviço Social. Esta é uma rara pesquisa porque ambos falam de outros lugares de 
saber – que não o saber psiquiátrico – e evidenciam em seu livro intitulado “A tristeza 
perdida: como a psiquiatria transformou a depressão em moda”, que, nos Estados Unidos 
o tratamento da depressão feito em ambulatórios cresceu 300% entre 1987 e 1997.

Havendo tamanha fabricação – banalizada como moda – a depressão mais e mais é 
naturalizada como doença mental contemporânea, algo dado. Mas, apesar de, sabidamen-
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te trazer consigo severos processos de sofrimento psíquico, impera a ideia que, porque 
doença pertence à fronteira do saber médico, e, porque doença lhe cabe a naturalizada 
medicalização. Candiotto também nos chama a atenção para tal situação em diferentes 
aspectos da vida contemporânea e afirma.

Provavelmente, vivamos numa sociedade mais medicalizada que no passado: obesidade beira 
o pecado, ausência de consultas rotineiras é identificada com irresponsabilidade, furtar-se às 
práticas de vacinação assemelha-se ao delito, a inadequação aos padrões de beleza estéticos 
significa descuido de si mesmo. Contudo, as ciências médicas que demandam o cuidado, são 
as mesmas que colocam em risco a vida dos cidadãos, sua exposição à morte. A indústria 
farmacêutica, por exemplo, afirma cuidar da vida de maneira segura e legítima, mas para isso 
utiliza cobaias humanas sem consentimento informado em países periféricos do mundo onde 
a legislação é laxa (2010, p. 1)

O docente com seu saber empírico reconhece na materialidade do corpo alguma 
marca, alguma conduta, alguma diferença que cause estranhamento; destacado este aluno 
dos demais, sua função é buscar encaminhá-lo aos serviços de saúde. Esta é a ação costu-
meira e naturalizada no cotidiano escolar dos docentes, sendo deste modo, no conjunto 
da esperada e possível normalização da pessoa com doença mental, não tem sido pos-
sível ou necessário destacar, problematizar e enfrentar o estado de sofrimento psíquico 
do discente.

Deste modo, o estudante em sofrimento psíquico, cujo corpo não visibiliza indícios 
materiais de doença mental, não foi apagado, não foi esquecido, este sujeito não é catego-
rizável, destacável, não existe na lógica posta. Sobre ele não se pensou pedagogicamente, 
não se fez inclusão, não se fez política pública – porque simplesmente ele não existe como 
sujeito excluído. Os condicionantes relatados idealizam alguns requisitos para – a partir 
deles – haver a possibilidade de serem incluídos na escola. “Como já comentei anterior-
mente, depende de cada caso, pois se existe todo o amparo familiar, acompanhamento 
médico, se isso acontece e o aluno tem um comportamento sociável claro que ele pode 
ser incluso”. Não existe como sujeito anormal, consequentemente não esteve fora da 
norma, assim não há porque capturá-lo e sobre ele produzir saber empírico, ou científico, 
ou políticas inclusivas.

A ideia de que o sofrimento psíquico é algo que se supera com algumas provi-
dências, inspira distanciamento do universo deste aluno. Afirma a docente que “com o 
tratamento, a integração e envolvimento familiar, o estudante poderá levar uma vida em 
harmonia socialmente e consigo mesmo”. Esta lógica de que a vida harmonizada consigo 
e socialmente ainda é parte das promessas Iluministas, que a Modernidade tão bem nos 
ensinou. E delas parece, sentimos saudades, sem termos podidos encontrá-las.
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A invisibilidade do aluno em sofrimento psíquico se apresenta recorrentemente 
nos modos como os professores buscaram traduzir sua possível presença na escola. 
Mesmo quando indagados diretamente acerca da suas presenças, os professores, repe-
tidamente disseram que ele não estava lá, “acredito que não, e se tem, infelizmente não 
sou capaz de apontar”.

Por vezes ele também está invisível na escola pelos modos como os caracterizamos, 
posicionamos e por aquilo que dizemos dele; falamos de alguém como se falássemos dos 
anormais escolares, eles estão contidos num divisor mais amplo entre a identidade normal 
e a identidade anormal.

A identidade impetrada ao aluno em sofrimento psíquico o descreve como alguém 
que é dotado de modos de conduta que demandam, em maioria, correção, normalização, 
beirando o perfil hegemonicamente alardeado acerca do aluno-problema. É recorrente 
que depois do sujeito “aluno”, o qualificativo “problema” abarque uma legião de diferen-
tes agrupamentos de anormais: aqueles que têm sofrimento psíquico, os não aprendentes, 
os que têm altas habilidades, os estranhos, os empobrecidos, os indóceis....

Os sentidos que estão na ordem discursiva dos docentes são cunhados por séculos 
de epistemologia acerca do mérito em formarmos através da escola este sujeito dócil, o 
sujeito aprendente, o sujeito racional, estas facetas homo normalizáveis, que asseguram 
uma involuntária, mas consentida, adesão a um modo poderoso de ser, conviver e fazer 
viver a si e, bom seria – à população.

Nesta construção do que somos e devemos ser, somos cravejados de uma lógica a 
priorística do adequado modo de ser. Nós e este outro, quem quer que ele seja – ou ainda 
venha a ser produzido como novo estranho – somos movidos a isto porque já fizemos 
esforço para fortalecer nossa identidade normal, desde antes mesmo de o sabermos.

Obedecemos a esse idealizado a priori, o desejamos e nos contentamos quando esse 
perfil engrossa suas fileiras, preferencialmente, na “minha” sala de aula. Cremos na inclu-
são normalizante de nossos alunos, no direito de serem trazidos para a vida cotidiana da 
escola e cremos que temos que aderir a um esperado esforço a empenhar no sentido da 
sua crível reparação, porém não sem a ressalva de que isto ocorra “desde que seu compor-
tamento não prejudique o rendimento dos demais alunos em sala de aula” Esc2P2. Nesta 
afirmação está a implícita e reconhecida probabilidade deste aluno trazer prejuízo para os 
“demais” e normais alunos e do mesmo modo pode perturbar o ensino capaz de viabilizar 
a aprendizagem da maioria.

Deste modo, no imaginário docente sobre este aluno em sofrimento psíquico há o 
aluno-problema que se apresenta como risco, aquele que parece estar fora da previsibili-
dade, que o risco, como in/exclusão é relacional, uma produção em relação a uma norma-
lidade. O risco é estimado como tanto maior quanto mais se afasta da média.
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Há a leitura de que o aluno em sofrimento psíquico não possui, necessariamente, a 
condição intelectual insuficiente, mas apresenta peculiaridades no comportamento e “em-
bora se perceba que não apresentem deficiências de aprendizagem intelectual estes alunos 
não conseguem bom desempenho por serem bastante agitados dispersivos, desinteressa-
dos, e agressivos, intuitivamente concluo que alguma coisa está errada”.

Aqui, quero destacar alguns excertos dos docentes sobre a possibilidade da presen-
ça de alunos em sofrimento psíquico na escola em que trabalhavam, como: “intuitivamen-
te concluo que alguma coisa está errada”, e de modo semelhante foi respondido “acho 
que não existe”. “Acredito que não, e se tem, infelizmente, não sou capaz de apontar”, 
dentre outros.

Considerando estes dizeres, em especial, “não sou capaz de apontar” ou “apa-
rentemente não (está na escola)”, entendi que há uma desvalorização da proximidade 
mais íntima do professor – como profissional e pessoa – com a pessoa-aluno desde 
sua infância, visto se tratar aqui de docentes de Educação Infantil e séries iniciais do 
Ensino Fundamental.

Tenho, por outro enfoque, lembrando as nuances da Sociedade do Espetáculo, es-
tudada por Debord (2003) a indagação sobre quais argumentos, saberes nos revestimos, 
lançamos mão, quando buscamos responder às pesquisas acadêmicas. Compreendo que, 
quando somos “informantes” de pesquisas, mesmo em anonimato, há em nós uma sen-
sação de que devemos apresentar “respostas politicamente corretas”, pois somos ensina-
dos, inclusive por textos performáticos sobre “como respeitar as diferenças”, aludindo 
exacerbadamente sobre o modo como nominamos o outro. Em muitos momentos, “toda 
a vida das sociedades nas quais reinam as condições modernas de produção se anuncia 
como uma imensa acumulação de espetáculos. Tudo o que era diretamente vivido se esvai 
na fumaça da representação” (DEBORD, 2003, p.8).

Tendo em conta que é por este modo de dizer do outro que me dedico neste estudo, 
em alguma porção, entendo que os docentes desmereceram a sua experiência e os saberes 
do convívio para dizerem de seus alunos, isto por confiarem mais numa epistemologia 
alheia sobre como devemos dizer que eles são.

Para o conhecimento do sofrimento psíquico de infantes alunos há uma dependên-
cia do diagnóstico médico como um pré-requisito. “Que tenhamos mais profissionais da 
saúde para agilidade no tratamento, para os casos mais graves que tenhamos as classes e 
escolas especiais que a inclusão aconteça gradativamente”. Esta dependência não se reduz 
considerando que advém de um saber afastado do ente que classifica. Ou ainda “Sim, co-
mo eu qualquer outra escola, através dos professores e acompanhamento observacional 
de um profissional competente faz-se as investigações pertinentes para confirmação ao 
fato e tomada de soluções”.
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É preciso compreender quais atravessamentos nos fragilizam a confiança na “in-
tuição” de saberes que são produzidos na convivência rotineira e por longos anos entre 
crianças-estudantes e adultos-professores; entendo haver um imenso valor no saber hu-
mano e profissional dos sujeitos da Educação, essas pessoas imersas e tão implicadas com 
a vida de seus estudantes.

Se (co)operamos com as biopolíticas porque também fazemos viver, é questionável 
não validarmos nossos saberes docentes mesmo quando cultivamos uma estética sensível 
ao aluno, de modo a irmos além das conclusões antecipadas que são impregnadas pelas 
insígnias que carregam em seu corpo, em sua conduta, em sua vivência social, em seu uni-
verso cultural. Aprendemos a lê-las a partir de tantos saberes que nos espantaríamos com 
as novidades ao exercitarmos a interessada escuta da pessoa-estudante, esteja ela vivendo 
processos de sofrimento psíquico ou não.

Num argumento insistente penso ser vital pesquisar, ouvir ao estudante, narrado 
por ele mesmo, em especial quanto às representações, dores e alegrias que estão engen-
dradas nas posições de sujeito que a doença mental, que a escola, que a sociedade de 
consumo, adulta, lhe assujeita. Nada me parece mais comprometido com um currículo 
desestabilizador dos lugares de subordinação, ainda perpassados pela opressão, pela me-
nos valia, mesmo quando se divulga como inovador pela via da inclusão.

Mesmo convivendo com seus alunos diariamente e não raramente por anos se-
guidos, percebi essa tênue valorização da intimidade que a relação escolar permite, uma  
(in)visibilidade da riqueza de seus saberes sobre a experiência da vida, a subjetivação de 
seus estudantes. As posições de desmerecimento de seus saberes, os faz confiar que seja 
uma alternativa à inclusão desses estudantes “equipar as escolas com profissionais prepa-
rados para detectar, auxiliar no diagnóstico e acompanhar os casos”. Esta posição sobre si 
os faz subjugados ao saber alheio acerca de seus alunos e seus sofrimentos.

Ainda reconhecem e confiam nos diagnósticos e seus resultados objetivos quando 
se trata dos estudantes posicionados como “não aprendentes” e/ou daqueles que têm 
problemas em suas condutas; através deste saber extra-escolar compreenderão que “algo” 
está errado e que talvez esse “algo” tenha relação com sofrimento psíquico. “São observa-
dos devido ao atraso de aprendizagem, desinteresse, diferenças comportamentais”. Alarga 
a compreensão desse outro como problema, são citados os estudantes cujas condutas não 
asseguram a normalidade recorrente, “aqueles que apresentam oscilações em diversos 
âmbitos, sejam essas sócio-afetivos, sócio-emocionais, patológicos, neuropsíquicos”.

Também a família costumeiramente é chamada à escola para ser conhecida, e assim 
fazer conhecer esse aluno. Este é um saber sobre o qual parece haver alguma validação 
por parte dos docentes. “Já encontrei várias situações: aluno ansioso, inseguro, mal-estar 
psicológico, atraso mental. Após análise com família se conhece melhor os problemas que 
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os envolvem e assim são encaminhados para profissionais de saúde mental que ajudam no 
tratamento e nos orienta”.

Houve um olhar mais ampliado na compreensão sobre o sofrimento psíquico, tan-
to como possível a um grupo – neste caso ao grupo familiar – quanto como sendo uma 
condição que extrapola o subjetivo, mas se relaciona com as diferentes facetas da vida, 
apontando-o como possível à “toda criança e família que vivem em situações que geram 
desconforto ao seu bem estar físico em mental”. É bastante interessante esta noção de 
que o sofrimento abarca o desconforto tanto físico como mental dado por este docente, 
pois a Organização Mundial da Saúde afirma que saúde não é a ausência de doença, mas 
uma situação de perfeito bem-estar físico, mental e assim sendo, as biopolíticas se multipli-
cam, pois têm, nesse utópico conceito um campo em 360º para fazer viver.

Um outro modo de compreensão acerca do estudante em sofrimento psíquico é 
vê-lo como sujeitado à complexas situações afetas à sobrevivência, resultantes do em-
pobrecimento da sociedade capitalista em que vivemos, em especial quando se trata de 
municípios com problemas de sazonalidade do trabalho, como é o caso de seis dos sete 
municípios do litoral paranaense. “Alunos desde a educação infantil ao ensino médio, 
porque temos pelo menos dois em casa cinquenta que necessitam de ajuda e tudo vem 
do problemas sócio-econômico do município e da população flutuante que aqui reside ”.

Em alguma porção, essa população migratória, que busca o Litoral Paraense – lócus 
de coleta dos dados empíricos – em períodos de veraneio na suposição de ir ao encontro 
do trabalho, não se fixa, não se “inclui” no ambiente social, cultural e escolar do lugar, 
porque não são incluídos em um modo de trabalho que lhes permita o pertencimento, 
pois o capital produtivo naquilo que Sanson (2010) define como sociedade pós-industrial 
se utiliza menos do controle sobre os corpos e as vidas e mais no investimento sobre am-
bos, menos subordiná-los e mais para ativar sua cooperação produtiva.

Esse ir e vir, o ser nômade na busca de trabalhos temporários é um modo reco-
nhecido de sobrevivência nesta Região, os muitos outros chegam com o verão, vêm, mas 
não “são daqui”, não ficarão, não trarão demandas mais densas e perenes aos sistemas 
educacionais locais; mas esses “cidadãos” sabem que terão que buscar, de algum modo, 
manter as matrículas de seus filhos para acessar outras formas de “investimento nas 
vidas e nos corpos”, advindos de biopolíticas ligadas à Assistência Social, em especial o 
Programa Bolsa Família, sob responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome.
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Vejo esse ativo processo de deslocamento em busca do trabalho como a ‘nova 
atualização do homo œconomicus’ como afirma Gadelha (2006). O autor lembra da solici-
tação atual para sermos ‘parceiros de troca, empresários de nós mesmos’ (2006). Neste 
olhar, sofrimentos, sejam quais forem, têm mais relação com fracassos individuais, de um 
agenciamento empreendedor de si mal sucedido, do que com situações de exploração 
macro, dadas pelo modo de produção econômica do capitalismo reeditado na atualidade, 
que nos coloca competitivamente em nossas relações com os “iguais” e com os outros.

A presença do “socorro” biopolítico é para fazer viver a todos, em especial os 
outros, inclusive os empreendedores fracassados, que com ou sem seus sofrimentos, nos 
mobilizam, pois a partir de agora, “o capital requer, sempre mais, uma cooperação do 
trabalhador, uma cooperação social e socializada” (SANSON, 2010, p.39).

Na perspectiva que aprendemos sempre, que precisamos fazer valer as diferentes 
vozes na composição daquilo que nos subjetiva – individual e coletivamente. Se o estu-
dante em sofrimento psíquico tem sua condição (in)visibilizada, ele responde presença. 
Estando na escola, deixa pistas que permitem denotar que nele algo “não vibra bem” e 
ele é um aluno a normalizar, com “dificuldades” a reparar. Nós, que vivemos esta condi-
ção sabemos que algo não vai bem, e costumeiramente, aceitamos o que os especialistas 
dizem de nós.

Essas sobreposições ou somas identitárias materializáveis embriagam o nosso olhar 
sobre o sujeito em sofrimento psíquico, ofuscando as atitudes mesmo daqueles professo-
res comprometidos com a horizontalização das posições menores ou oprimidas na escola. 
E, sendo assim, ao “pensarem sobre o seu pensamento” o fazem na ausência das múlti-
plas significações subjetivantes contidas na linguagem vivificada pelo sofrimento psíquico. 
Que opera incessantemente nesse estudante. Mas a subjetividade é móvel, tanto mais o é 
a subjetividade coletiva, como nos anima Sanson (2010). Sendo assim, trabalhamos por 
subjetivações que resultem em novas posições de sujeito, focados especialmente naqueles 
a quem tão recentemente as biopolíticas querem fazer viver. Viver? Longe do viver pas-
teurizado pela metanarrativa que evoca a felicidade sobrehumana, pois em acordo com a 
canção e poética de Jorge Drexler22 “já passou, já deixei de me enganar com a ilusão de 
que viver é indolor”.

22	 Jorge Drexler é cantor e compositor contemporâneo, nascido em Montevideo – Uruguai. Suas canções, 
em maioria, são cantadas em sua língua nativa, o Espanhol.
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In/conclusões sobre in/exclusões

SE CADA DIA CAI	  
Se cada dia cai, dentro de cada noite, há um poço onde a claridade 
está presa.
Há que sentar-se na beira do poço da sombra e pescar luz caída com 
paciência. Pablo Neruda (1904-1973)

Os dizeres dos professores sobre destaques, nomeações e posicionamentos de seus 
alunos em sofrimento psíquico e os possíveis enredamentos com as biopolíticas de Saúde 
Mental e da Inclusão Escolar sinalizam que os estudantes em sofrimento psíquico – neste 
caso estudantes das séries iniciais do Ensino Fundamental – não existem.

Há uma (in)visibilidade do sujeito em sofrimento psíquico em suas rotinas, o que 
me chega com certo lamento. Este sujeito não está, não é, não é problema nem problemá-
tico. Portanto, invisível pedagogicamente, não produz qualquer questão à docência, não 
há indicações que permitam seu acontecimento no contexto escolar. Este não é reconhe-
cido, não existe como expressão, como impertinência, sequer causa incômodo ou queixa 
profissional aos docentes. Se ele não existe não há como destacá-lo, nomeá-lo, sequer 
posicioná-lo, portanto, como incluí-lo.

Há uma gama de pistas no material empírico que traduzem esta invisibilidade, es-
te não-ser. Entendo que o estudante em sofrimento psíquico não tendo sua vitalidade 
reconhecida na rotina da escola, não fomenta modos de provocar, apresentar demandas 
que movimentem saberes na direção da sua in/exclusão. Isto me remete a ideia de que 
as políticas públicas de Inclusão Escolar e Saúde Mental – ainda pensadas e operadas pa-
ralelamente – não se sabem nesta forma. Como argumenta Sanson, “trata-se de desvelar 
os elementos que não estão na superfície, mas que se encontram adormecidos e que a 
qualquer momento podem vir à tona” (2010, p. 60). Talvez tenha sido esta a minha maior 
aprendizagem: buscar ver onde aparentemente não há, pode somente não estar à tona.

Indagar sobre o que não sabemos que não sabemos, porque estamos destituídos 
desta curiosidade e como nos relacionamos e como vamos nos relacionar com ela. Saber 
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adiante, para além do (in)visível expande a função docente, nos compromete com outros 
atravessamentos produzidos no mal-estar desta contemporaneidade.

Inegavelmente, somos militantes de uma inclusão que se opera por dentro da or-
dem, somos agenciados para ajustar os parafusos da engrenagem dessa maquinaria es-
colar, hoje requisitada para “abarcar” a desinstitucionalização hospitalar, das clínicas ou 
escolas especiais. Trocar o endereço desses outros com o máximo de economia e proveito 
para fazer viver: a inclusão escolar é uma biopolítica e como tal nos requisita

As biopolíticas aqui discutidas entraram na nossa vida profissional como se não 
operassem na ordem da captura e adaptação do sujeito e sim na lógica da operação de um 
direito de pertencimento destes estudantes a espaços nunca antes frequentados. Se é per-
tencimento está espacializado, está datado, e vem antecedido da confessa ausência desse 
sujeito, agora convocado para exercer o direito vir habitar a secular escola.

Em se tratando do desdobramento da biopolítica da Saúde Mental pós reforma 
psiquiátrica, temos os Centros de Atendimentos de Psicossocial caso do CAPS23. A casa é 
nova, mas seus gestores precisam ser investidos de ressignificadas leituras sobre a secular 
loucura/doença mental, com quais saberes e como aprenderam aquilo que operam. A es-
cola especial não fechou suas portas, nem a escola comum o fez, estamos operando com 
maquinarias replicadas quase sem alteração, são demais instituídas e instituintes.

Penso que a Educação nas possíveis relações com a Saúde Mental, precisará proble-
matizar o sofrimento psíquico, pois não estamos diante apenas de dilemas científicos ou 
de formas inovadoras de fazer viver e menos ainda de uma reorganização institucional do 
atendimento, mas é preciso indagar sobre a forma como nos relacionamos, nos consti-
tuímos e fazemos constituir tanto a doença mental, o sofrimento psíquico e seus sujeitos, 
diante dos processos contemporâneos de in/exclusão.

Portocarrero (2006) lembra que não se trata somente de uma questão de metas de 
política de saúde mental, nem de uma questão científica, menos ainda do problema de 
uma organização mais racional das instituições, a contemporaneidade nos flexibiliza em 
muitos aspectos, porém parecemos reeditar velhas formas de entendermos a complexida-
de da doença mental. Muitas vezes pouco superamos os modos mais arbitrários de com-
preensão acerca de sofrimentos humanos, resumidos à nominações e sintomas. Entendo 
que estamos longe de superarmos o uso de velhas “camisas de força” do pensamento 
asilar que nos ensinou verdades sobre a loucura, sobre o que ela é, sobre o seu lugar, sobre 
como devemos e podemos agir sobre ela. A palavra loucura nos assusta, nos causa um 
certo desassossego.

23	 No litoral do Paraná, há apenas três unidades em funcionamento, uma em cada cidade. Em 2013, restam 
ainda quatro municípios sem este equipamento social.
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Esse tempo histórico não oferece às pesquisas, às biopolíticas, às formações de pro-
fessores, às interfaces das diferentes instâncias de gestão da vida da população as condi-
ções de possibilidades para enxergar o que sempre esteve aí. Mas, porque (in)visibilizado, 
escapa ao olhar, e como no dizer de Ball (2010) este texto é uma luta por visibilidade.

É preciso visibilizar que o sofrimento psíquico é um desdobramento gritante das 
diferentes doenças mentais; compreendermos o sofrimento psíquico como contingência 
da vida e não necessariamente como pertinente à doença mental precisa ser significado 
por nós educadores nas nossas vidas e de nossos alunos e, por consequência, nas rotinas 
de nossas escolas. Sofrer é da condição do humano, podemos enfrentar o mal-estar que 
nos assola e escapar às exigências do consumo da felicidade em drágeas. Porém, o consu-
mo quer seja de biopolíticas, quer seja de bens ou diferentes instâncias de serviços, tem 
nos colocado defronte ao nosso próprio compromisso de viver, o Estado fará de tudo 
para que vivamos.

Se a escola é também lugar de fazer viver, a docência implicada com a “rede social” e 
suas biopolíticas, sob esse prisma precisamos discutir a vida em suas múltiplas objetividades 
e subjetividades. A vida e o cuidado de si e da população, a vida no seu tempo, na sua espa-
cialidade micro e macro, na sua relação com a vida dos outros e do nosso planeta, a vida em 
suas dores e em suas alegrias, em seus desejos e suas frustrações, a vida na vida e na morte.

Tamanha complexidade do sofrimento psíquico dos alunos nas suas implicações 
com a escola e as biopolíticas citadas – talvez não esteja na ordem das disciplinas que tan-
to constituem a Escola. O sofrimento psíquico também não está na ordem dos debates 
da doença mental, mal figura como sintoma quanto menos como modo que permeia com 
intensidade a condição humana contemporânea de estar na vida.

Tomando o sofrimento psíquico como acontecimento – (in)visibilizado ou não – é 
premente que enfrentemos as fronteiras ainda preservadas entre os saberes médicos e 
educacionais que são ativados através das biopolíticas. Aprendi que ‘alguma coisa está fora 
da ordem’ entre os saberes e as fronteiras do fazer viver.

Numa tentativa de sumariar este estudo, entendo que a in/visibilidade do sofri-
mento psíquico discente nos movimentos ainda paralelos das biopolíticas de educação 
inclusiva e de saúde mental não permite movimentar saberes e ações frente aos direitos 
educacionais inclusivos.

Na menor expectativa, mesmo que acomodados aos agenciamentos da reprodução 
da sociedade neoliberal-globalizada e espetacularizada em que estamos imersos, de algum 
modo temos buscado espaços de fuga. Entendo que podemos fazê-lo jogando com pode-
res para fazer viver, mas problematizando sobre o viver. Não acontecerá uma “libertação 
milagrosa” dos males que nos assolam, – não podemos apenas engoli-los como já fizemos 
com o “olho do rei” – e mais, em tendo de vivê-los, nos perguntarmos Nietzscheanamente:  
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que estamos fazendo de nós mesmos?, que estão os outros fazendo de nós? (Veiga- 
Neto, 2006), nesse momento que nos contém.

Há uma maquinaria operando na construção dos adjetivos que adotamos e sobre 
aqueles com que batizam nossa identidade Homos. Ao exercitar a acuidade sobre o modo 
como penso o aluno, entendo que esta significação diz de mim, luto por condições de 
possibilidade para “pensar sobre meu próprio pensamento; e mais, radicalizar a valoriza-
ção da escuta, da conversa com aqueles que tantas vezes – facilmente – transformamos 
em outro. Não operamos significações descolados das biopolíticas, somos convocados e 
aderimos aos chamamentos que fazem, e são muitos, por isso o capital investe na bios do 
trabalhador e a resposta à dominação pode ser biopolítica – as mesmas capacidades ativa-
das pelo capital podem voltar-se contra ele” (SANSON, 2010).

Assinalo desde as primeiras letras deste texto que é pela vida que me dei a esta 
pesquisa; nosso quinhão de cidadãos-profissionais desta época nos implica com a bios, e, 
levo comigo outras impertinentes perguntas, mas uma me cala muito especialmente: qual 
“fazer viver” nos constitui e constituímos? Da experiência do sofrimento psíquico me fiz, 
refiz e me faço mais sensível aos horrores e dramas que sabemos, compõem o espetáculo 
da vida neste capitalismo biopolítico, dramas comuns e que de forma comum precisam 
de enfrentamento. Negri (2008) afirma que a nova condição imperial na qual vivemos e 
nos construímos centraliza no contexto biopolítico o que em comum construímos para 
assegurar à humanidade a possibilidade de se produzir e de se reproduzir.

É urgente implementar políticas públicas que encaminhem os direitos à saúde men-
tal e inclusão escolar aproximando os sujeitos demandatários e aqueles que delas se ocu-
pam profissionalmente, buscando compreenderem-se, além de operadores das mesmas, 
também em dimensões mais criativas, mais dilatadas e menos colonialistas, mais materiais 
e menos espetaculares, diante do que o papel da Universidade é imprescindível.

Nessa experiência de subjetivação-objetivação interminável espero senão o resisten-
te desassossego diante dos sofrimentos humanos, também transformados em espetáculo 
ou in/visibilizados para não desfigurá-lo. Expôr as ideias desta Tese para problematizar 
o sofrimento psíquico nas biopolíticas in/excludentes, talvez mova a palavra de muitas 
gargantas silenciadas pela astúcia subjetivante do biopoder; pois é “somente, onde o diá-
logo se estabelece para fazer vencer as suas próprias condições” (DEBORD 2003, p.129); 
conversa com os outros que supere a arrogância da verdade final sobre suas verdades. E, 
com a sabedoria poética de Neruda ‘sentar-se na beira do poço da sombra e pescar luz 
caída com paciência’.
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